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4. • Sessão legislativa Ordinária 
da 6.• legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. FERNANDO 
CORRI!A 

As 14 horas e 30 minut<Js, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Lobão da Silveira -
Clodomir Mlllet - Sebastião Archer 
,_.\'Jctorlno Freire - Petrônio Portel­
la - Sigefredc Pacheco - Duarte Fi­
lho - Dlnarte Mariz - Argemlro de 
Figueiredo - Pessoa de Queiroz -
J~sé Ermirio - Teotônio Vilela -
Arnon de Mello - Leandro Maciel -
Júlio Leite - José Leite - Antôl)io · 
Fernandes - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giuberti -
Auréllo Vianna - Benedicto Vallada­
res - Carvalho Pint<J - José Fellcla­
no - Fernando Corrêa. ~ Bezerra Ne-· 
ro - Mello Braga - Guido Mondin 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Dorrêa) - A llsta de presença acusa 
' comparecimento de 32 Srs. Senado­
~es. Havendo número regimental, de· 
llaro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
~ta. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da A ta da Sessão anterior, 

··que é aprovada sern debate, 

O Sr. 1.0-Seeretário lê o seguinte 

E-lENTE 

MENSAGEM 

'DO SR. PRESIDENTE· DA 
REPúBLICA 

Nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM N.• 117, DE 1970 

(N.• 255, ele 1970, na origem) 

Excelentis.simos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Pe contorlJ\idade com o artigo 42, 
!tem IV, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha que de~ 
sejo lazer do Embaixador Wladimir do 
Amaral Murtínho, ocupante do cargo 
de Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal <Parte Permanente) do Minis­
tério das Relações Exteriores, para 
exercer a função de E:rnbalxador do 
Brasil junto ao Govêrno do Ceilíio, 
cumulativamente com a de Embaixa­
dor junto ao Govêrno da índia, nos 
têrrnos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961, combi­
nados com o artigo 8.0 do Regulamen­
to do Pessoal do mesmo Ministério. 

2. Os mérit<Js do Embaixador Wla· 
dimir do Amaral Murtlnho, que me 
induziram ~ escolhê-lo p~ra o desem­
penho dessa ele.vada fUnção, constam 

da anexa Informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasllla, em 20 de agôsto de 1970. 

- Emilio G. Médici, 

DP!DAC/193/312.4 

321.1.(42) (610) 

Em 13 de agôst<J de 1970 

A sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emlllo oarras­
tazu Médici, 

Presi~ente da República. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência. o anexo 
projet-o de mensagem ao Senado Fe­

dera.!, destinada à Indicação do Em­
baixador Wladimir do Amaral Murtl­
nho, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil 
junt<J ao Govêrno do Ceilão, cumula­
tivamente com a de Embaixador )un­
to ao Govêrno da lnd!a, conforme 
preceituam os artigos 22 e 23 da Lei 
n.o 3.917, de 1961, combinados com o 
artigo 8.0 do Regulamento do Pessoal 
do Ministério das Relações Exterio­
res. 

2. o Itamarati elaborou o curriculum 
vltae do Embaixador Wladlmlr do 
Ama.rai Murtinho) o qual, juntamen ... 
te com a mensagem ora submetida à 
assinatura dé Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal para 

\ 
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exame e decisão de seus ilustres 
membros. 

Aproveito a oportunidade para re· 
. novar a Vossa Excelência, senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. 
"CURRICULUM VITAE" E lNFOR­

MAÇOES AMPLAS: EMBAIXADOR 
WLADIMIR DO AMARAL MUR­
~lNHO 

Nascido em 11 de junho de 1919, 
em COsta Rica (brasileiro, de acôrdo 
com o art. 69, n.0 3, da Constituição 
de 1891). 

2. Ingressou na Carreira de Diplo­
mata, como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em outubro de 1940; 
foi promovido, por merecimento, a 
Cônsul de Segunda Classe, em dezem­
bro de 1945; a Primeiro-Secretário, 
por antigüidade, em dezembro de 1953, 
havendo recebido o titulo de Conse­
lheiro em maio de 1959; a Ministro 
de Segunda Classe, por merecimento, 
em outubro de 1961; e a Ministro de 
Primeira Classe, por merecimento, em 
29 de dezembro de 1966. 

3. Durante sua carreira, o Embaixa­
dor Wladimir do Amaral Murtinho 

exerceu as seguintes funções no exte­
rior: 

a) Vice-Cônsul em Montreal, de 
1944 a 1945; 

Terceiro-Secretário da Embaixa­
da em Ottawa, em 1945; 
Segundo-Secretário da Embal­
xada em Ottawa, de 1945 a 1946; 

Segundo-Secretário da Embai­
xada em Caracas, de 1946 a 1948; 

Segundo-Secretário da Embai­
xada em Paris, de 1951 a 1953; 

Segundo-Secretário da Legação 
em Berna, em 1953; 

Primeiro-Secretário da Legação 
em Berna, de 1953 a 1956; 

Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Tóquio, de 1962 a 1963; 

Embaixador em Nova Deihi, de 
1969 até a presente data. 

b) Encarregado de Negócios em Ca­
racas, de março a abril de 1947 
e de novembro de 1947 a janeiro 
de 1948; 

Encarregado de Negócios em 
Berna, de julho a agôsto de 1953, 
em dezembro de 1953, de março 

a junho de 1954, de junho a ju. 
lho de 1955 e de março a junhc 
de 1956; 
Encarregado de Negócios em..l'ó· 
qulo, de abril a maio de 1962, en 
agôsto de 1962 e em abril de 1963: 

,4. Exerceu, ainda, as seguintes mis­
sões e comissões: 

Chefe, substituto, do Serviço d• 
Informações da Secretaria de Es. 
tado, em 1942; 

Secretário da Seção .Brasileira d~ 
Comissão Mista Brasileiro-Co· 
lombiana, incumbida de assenta: 
as bases de um Tratado de CQ, 
mércio e Navegação, em agôs~ 

de 1942; 

Auxiliar da Secretaria da li 
Reunião de Consulta dos Minis 
tros das Relações Exteriores da 
Repúblicas Americanas, realiza 
da no Rio de Janeiro, em agôs~ 
de 1942; 

A disposição do Conselho Federa 
de Comércio Exterior, de feve 
reiro a novembro de 1943; 

Secretário da Delegação do Bras! 
à Conferência de Alimentação 
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Agricultura das Nações Unidas, 
em Montreal, em outubro de 
1945; 

Chefe de Publicações do Serviço 
de Documentação, em 1948; 

Representante do Brasil no Co­
mitê Executivo da Il Conferên­
cia Interamericana de Agricul­
tura, em· Caracas, dC junho de 
1947 a junho de 1948; 

Secretário da Missão Especial do 
Brasil nas solenidades de posse 
do Presidente da República dos 
Estados Unidos da Venezuela, em 
1948; 

Membro da Comissão de Estudos 
do Seminário In teramericano de 
Alfabetização e Educação de 
Adultos, em julho de 1949; 

Representante do Itamarati pa­
ra a redação da Mensagem Pre­
sidencial de 1950; 

Encarregado de preparar o Re­
latório do Ministério das Rela­
ções Exteriores relativo a 1949, 
em março de 1950; 
Membro da Banca Examinadora 

· do Exame Vestibular ao Curso 
de Preparação à Carreira de Di­
plomata do Instituto Rio Bran­
co, em outubro de 1950; 

Assess-or da Delegação do Brasil 
à V Sessão da Conferência Ge­
ral da UNESCO, Florença, em 
1950; 

Assessor da Delegação do Brasil 
à 1.a Sessão do Conselho Eco­
nômico e Social das Nações Uni­
das, de julho a agôsto de 1950; 

Membro de uma Reunião de Pe­
ri too em Bô Jsas de Estudo a con­
vite da UNESCO, em Florença, 
em maio de 1950; 

Oficial de ligação entre o Itama­
rati e a Secretaria da Presidên­
cia da República, a fim de ela­
borar o Relatório das atividades 
do Ministério das Relações Ex­
teriores durante o Govêrno do 
Presidente Dutra, em outubro de 
1950; 

A disposição da Missão Especial 
do Equador por ocasião da posse 
do Presidente Vargas, em janeiro 
de 1951;_ 

Assessor do Delegado .11, 
nas reuniões do Fund01 · a-
cional de Socorro à ància, 
Paris, elli outubro de 1952; 

lnt;.gran~-:·.,, -*•itiva do Mi­
nistro de· -. ._ as suas visitas 
oficiais ao Ch e ao Peru, em 
setembro e novembro de 1957, 
respectivamente; 

Membro da Comissão incumbida 
de Promover o estudo e. elabora­
ção de plano de tra~ncia da 
sede da Secretaria de-Jistado pa­
ra o Distrito FederaJt;'\lm 1957; 

Membro da Comissão para estu­
do e planejamento do nôvo edi­
fício do Ministério das Relações 
Exteriores em Brasma, em 1958; 
Presidente dll Comissão Técnica 
encarregada dB organizar e cons­
truil- o Pavilhão do Brasil na 
Exposição Universal Internacio­
nal de Bruxelas, de março a mato . 
de 1958; 

Chefe da Divisão de Comunica­
ções, em 1958 e 1959; 

Chefe de Gabinete do Secretá­
rio-Geral do Ministério das Re­
lações Exteriores, em 1959; 

Chefe da Divisão Cultural, em 
1959; 

Membro do Conselho de Admi­
nistração de Arquivos, do Arqui­
vo N acionai do Ministério da 
Justiça, em abril de 1959; 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão 
Brasileira de Turismo, em 1959; 
Representante do Departamento 
Cultural para integrar o Grupo 
de Trabalho para a Elaboração 
do livro "Brasil", em outubro de 
1959; 

Membro do Grupo de Trabalho 
de Transferência para Brasília, 
em setembro de 1959; 

A disposição do Chanceler Car­
los Tobar, do Equador, em sua 
visita oficial ao Brasil, em de .. 
zernbro de 1959; 

Delegado do Brasil à XI Confe­
rência Geral da UNESCO, em 
dezembro de 1960; 

Chefe da Missão Cultural a Da­
car, ao Senegal e a' Portugal, em 
junho de 1961; 

Membro do Grupo de Trabalho 
de Quito, incumbido de estudar 
os itens da Agenda Provisória da 
XI Conferência Interamericana e 
de elaborar as instruções à De­
legação brasileira àquele concla­
ve, em janeiro de 1961; 

Representante do Ministério_ das 
Relações Exteriores no Conselho 
Nacional de Cultura, em março 
de 1961; 

Membro do Grupo de Trabalho 
incumbido de estudar e elaborar 
a agenda das conversações entre 
·os Presidentes do Brasll e da Ar­
gentina, em abril de 1961; 

Representante do Itamarati no 
Grupo de Trabalho para exami­
nar a legislação brasileira sôbre o 
exercício das profissões técnico­
cientificas por estrangeiros di­
plomados no exterior, em maio 
de 1961; 

Chefe da Delegação do Brasil in­
cumbida de inspecionar as Mis­
sões Diplomáticas, Repartições 
Çonsulares e os Serviç_os de Ex­
pansão e Propaganda Comercial 
do Brasil na Asia, em junho de 
1962; 

Presidente da Comissão de Trans­
ferência da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores e do 
Corpo Diplomático para Brasília, 
designado em junho de 1963; 

Chefe do Serviço de Relações 
com o Congresso, em 1963; 

Delegado do Brasil à V Reunião 
do Comitê Consultivo Intergover­
namental do Projeto-Maior rela­
tivo à extensão e aprimoramen­
to do ensino primário na Améri­
ca Latina, em março de 1964; 

Presidente da Comissão Executi­
va do Seminário Internacional 
sôbre Apartheid realizado em 
Brasília, de agôsto a setembro de 
1966. 

Consultados os assentamentos pes­
soais do Embaixador Wladimir do 
Amaral Murtinho, verifica-se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado pelo 
desempenho dado às missões e 
comissões que lhe foram confia­
das; 

b) nada dêles consta que o desa­
bone; 



c) é casado com a Senhora Maria 
Antonieta Murtinho, de nacio­
nalidade brMileira. 

O Embaixador Wlad!mlr do Amaral 
Murtlnho que se encontra presente­
mente em Nova Delhl, é Indicado para 
exercer, comulativamente com a fuit­
ção de Embaixador junto ao Govêrno 
da índia, a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno do CeilãO. 

Secretaria de Estado, em de 

de 1970. -Raul de Vincenzi, 
Chefe do Departamento de Adminis­
tração. 

(A Comisséi.o de Relações Exterio­
res.) 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 564 E 565, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 184, de 1969 (núme­
ro 3.116-8/61, na Casa de ori­
gem), que pennite as brigas de 
1alos ou quaisquer outras lutas 
entre animais da mesma esp~cie, 
ou espécies diferentes, e dá ou­
tras providências. 

PARECER N.0 564 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

Permitir brigas de galos ou quais­
quer outras lutas entre animais da 
meSma espécie, ou espécies diferentes, 
com exclusão das touradas ou simula-

• crQS d.e touradas, ·é objeto do projeto 
gue vem ao exame desta Comissão. 

A proposição estabelece que as com­
petições se realizarão em local ade­
quado, de entrada pública, vedado o 
ingresso de menores, e serão patroci­
nadas, exclusivamente, por entidades 
juridicamente organizadas. Tais or­
ganizações devem ser inscritas no ór­
gão próprio do Ministério da Agricul­
tura. com obrigação de, sem fins lu­
crativos, realizar espetáculos com as­
sistência de veterinário e, apenas, aos 
sábados, domingos e feriados, entre 14 
e 21 horas. 

Outras disposições - como a tlxa­
ção. do periodo mínimo de descanso 
entre uma luta e outra - estão pre­
vistas no projeto que, segundo o au­
tor. "objetiva coibir os abusos e exa­
geros daqueles que se dedicam a êsses 

\.- - ' . - ·- . . . . 

espelúulos, estabelecendo, sobretudo, 
uma llscalização por parte do Poder 
Público que impedirá qualquer distot­
ção ou exploração-do povo, por pessoa 
ou organizações ntenos escrupulosas'' .. 

Na justificação da proposição, há 
referência ao Decreto n.o 50,620, de 
18 de maio de 1961, que proibiu o fun­
cionamento das rinhas de brigas tle 
galo, bem como as lutas entre animais 
da mesma ou de outras espécies. 

o parecer aprovado pela Comissão 
de Justiça da Câmara dos Deputados, 
assinado pelo Deputado Alvaro Cas­
telo, assinala: 

"Positivamente, não nos parece 
que os galistas inflinjam maus 
tratos aos galos de rinha. Em vir­
tude de sua própria constituição 
orgânica, de sua índole, por ata­
vismo, o galo-de-briga luta sem­
pre que topa outro galo. Os ga­
listas apenas controlam as lutas 
e as assistem. As normas usuais 
dM rlnhM não permitem que os 
lutadores se destruam nem com­
batam por tempo Indeterminado 
ou em condições físicas inadequa­
das.01 

SOb o aspecto constitucional, nada 
impede a competição de animais co­
mo as que o projeto prevê. Ainda 
mais quando o galo de briga pratica 
a luta instintivamente. Não é neces­
sário íque alguêp1 o instigue: a sim­
ples presença de outro galo é motivo 
para cotejo de fôrça. O homem, ao 
controlar as brigas de galo, nãç pra­
tica Ilicitude, nem maus tratos ao 
animal. 

Outro ponto que precisa ser ressal­
tado é que a lei permite a competição 
corporal do homem. Grande número 
de organizações se dedicam à promo­
ção de espetáculos de luta-livre, de 
catch, jiu-jitsu, judô, boxe e tantas 
outras modalidades de lutas. Muitos 
lutadores têm perdido a vida, em con­
seqüência de traumatismos provoca­
dos no ringue. Nem por isso, as Fe­
derações ou a Confederação Brasilei­
ra de Pugilismo foram proibidas de 
realizar espetáculos. 

Agôsto de 1970. 

sala das Comissões, em 23 de julho 
de 1970. -Antônio Carlos, Presiden­
te em exercício - Eurico Rezende, 
Relator- Júlio Leite - Milton Trin­
dade - Carlos Lindenberg -- Josa­
phat Marinho - Guido Mondin, 

PARECER N .• 565 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Júlio Leite 

De autoria do eminente Deputado 
Affonso Celso, e originário da outra 
Casa do Congresso Nacional, o pre­
sente projeto disciplina as brigas de 
galos e de outros animais da. mesma 
espécie ou de espécie diferente, exce­
tuadas as touradas e os simulacros 
dêsses espetáculos. A proposição, apre­
sentada à Câmara em 26 de junho de 
1961, revoga o Decreto n.• 50.620, de 
maio do mesmo ano, baixado que foi 
na administração Jânio Quadros, e 
que ainda hoje continua em vigor. 

2. "Os fundamentos da decisão pre­
sidencial" - frisa a justificativa do 
projeto- "seriam a ocorrência de ilí­
cito penal, no que se refere a jôgo ·de 
azar, e crueldade para com os ani­
mais" .. Como muito bem assinalou o 
autor da proposição, são argumentos 
que não encontram base na realida­
de. Quanto ao primeiro aspecto - a 
prática de jôgo de azar - as Comis­
sões de Constituição e Justiça, tanto 
da Câmara quanto do Senado, jã se 
manifestaram, reconhecendo a sua 
inexistência, ao concluirem pela juri­
dlcidade da proposta. 

3. Resta o aspecto da crueldade, que 
não pode ser levado em conta, quan­
do se sabe que a espécie animal que 
se dedica às lutas, o faz por uma con­
dição atávica, independentemente da 
interferência dos que promovem êsses 
espetáculos. O chamado "galo de bri­
ga" luta por Instinto, tôda vez que se 
defronta com outro animal da mesma 
espécie, o que não ocorre, por exem­
plo, com os homens que, nem por isso, 
deixam de se lançar às disputas es­
portivas sob as mais diversas modali­
dades. 

4. No âmbito da competência da Co­
missão de Agricultura, portanto, nada 
há a objetar, mesmo por que os ani-

A proposição em exame não fere a mais que se empenhr.m nas chama­
Constituição, nem a lei. Por essa ta- das "rinhas", não constituem parte 
zão, opinamos pela sua constituciona- expressiva .do- rebanho avicola,- razão 
!idade e jurldicidade. , _por que o seu emprêgo nessas disnu-



taS: ·rião constitui qualQuer perigo 
quanto à preservação da .espécie. Não 
há, assim, nenhuma relevância ou 
implicação quanto à política de avi­
cultura,- na permissão pre:tendida pe1o 
projeto. 

5. Sabemos que a "rinha" ê um es­
porte sabidamente popular no interior 
do País, e a aprovação desta lei, em 
nosso entender, constitui, tão-sOmen­
te, o reconhecimento de um fato so­
cial, que o decreto proibitivo da admi­
nistração Jânio Quadros não aboliu 
nem eliminou, a despeito de seu rigo­
rismo. Ressalte-se, a propósito, que 
não é só no Brasil que as brigas C e ga­
lo possuem adeptos. Nas Filipinas, po'r 
exemplo, chegam quase a constituir 
um esporte nacional, utilizado, inclu­
sive, -como atração turística. Daí por 
que, nada há a OJ?Of quanto à apro~ 

vação do projeto, especialmente no 
que diz respeito ao âmbito da compe~ 
tência regimental desta dou ta Comis~ 
são. 

Pelas razões expostas, concluimos 
por sua conveniência, manifestando­
nos, portanto, por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 de agôsto 
de 1970. - Flávio Brito, Presidente -
Júlio Leite, Relator - Ney Braga -
Argemiro de Figueiredo - José Er­
mirio. 

PARECER N.0 566, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 21, de 1970-DF. 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projt'!tO de Lei do Senado n.0 21, 
de 1970-DF, que autoriza o Poder 
Executivo do Distrito Federal a abrir, 
em favor da Secretaria de Serviços 
Públicos, o crédito especial de CrS .. 
280.000,00 (duzentos e oitenta mil cru­
zeiros) para o fim que especifica. 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto 
de 1970. - Mem de Sá, Presidente -
Aurélio Vianna, Relator - Clodomir 
MIUet, 

,.'·· 

CONGRESSO 

Redação flnat4g,J'r~jeto de Lei 
do Senado n.0 21"i~i41].~1970-DF1 que 
autoriza o Poder ~xecutivo do 
Distrito Federal a abrir, em fa­
vor da Secretaria de Serviços 
Públicos; o crédito especial de 
Cr$ 280.000,00 (duzentos e oitenta 
mil cruzeiros), para o fim que 
especifica. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 
- ::re o Poder Executivo do 

Distrito Federal autorizado a abrir, 
em favor da Secretaria de Serviços 
Públicos, o crédito especial no valor 
de Cr$ 280.000,00 fduzentos e oitenta 
mil cruzeiros), na seguinte dotação 
orçamentária: 

30.0.00.00 -- Despesas Correntes 
32.0.00.00-- Transferências Corren-

tes 
32.5.00.00-- Contribuições de Previ­

dência Social 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
à abertura do crédito a que se refere 
o artigo anterior serão obtidos na 
forma do item III, § 1.0 , do art. 43 
da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 
1964, pela anulação parcial de igual ' 
valor na dotação orçamentária abai­
xo especificada do Orçamento do Dis­
trito Federal (Decreto-lei n.0 752, de 
8 de a gás to de 1969). 

Secretaria de Serviços Públicos 

30.0.00.00-- Despesas Correntes 
31.0.00.00- Despesas de Custeio 
31.5.00.00- Despesas de Exercícios 

Anteriores 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na da ta de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

PARECER N.0 567, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n,0 49, de 1970 
(n.0 ,149-At-70, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

A Comissão apresenta a redaÇão fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 49, de 1970 (n.O 149-A/70, na casa· 
de origem), que aprova o texto do 

11) 

Decreto-lei n.0 1.109, de :!8 de junho 
de 1970. · 

., ·-··.-i' 
Sala das Sessões, em ~~ agõsto 

de 1970. -- Mem de Sá,'"Mesldente 
- AuréUo Vianna, Relator ....:_ Clodo­
mir Mi!let. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 567, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
De~reto Legislativo n.0 49, de 1970 
(n.o 149-A/70, na Casa de ori­
fem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal -aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ 1.0, da Constituição, e eu, ....... . 
.......... , Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
'I N.O , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
ll·" 1.109, de 26 de junho de 1970. 

· O C_ongresso Nacional decreta: 

Artigo único - It aprovado o teXto 
do Decreto-lei n.0 1.109, de 26 de ju­
nho d·e 19-70, que reformula o Decre~ 
to-lei n.O 157, de 10 de fevereiro de 
1967, e altera a legislação sôbre o Im­
pósto de Renda. 

PARECJ:R N.O 568, DE 1970 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 54, de 1970 
(n.0 153-A/70, na Casa de orJ .. 
gem). 

Relator: Sr. Clodomir MUiet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 54, de 1970 /n.O 153-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.o 1.110, de 9 de julho 
de 1970. 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto 
de 1970. -- Mem de Sá, Presidente-­
Clodomir Millet, Relator - Aurélio· 
Vianna. 

· ANEXO AO PARECER 
N.O 568, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n,0 54, de 1970 
(n.0 153-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, 
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§ 1.0 , da Constituição, e eu, ....... . 
.......... , Pl'<!sidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto .. Jti 
n.0 1.110, de 9 de julho de 1970. 

O Congresso Nacional decreta:. 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.o 1.110, de 9 de 
julho de 1970, que cria o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (!NCRA), extingue o Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária, 
o Instituto Nacional de Desenvolvi­
mento Agrário e o Grupo Executivo 
da Reforma Agrária, e dá outras pro­
vidências. 

PARECER N,o 569, DE 1970 

·Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De-
creto Legislativo n.0 55, de 1970 
(n.0 154-A/70, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 55, de 1970 <n.o 154-A/70, na Casa 
,_te origem), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.O 1.112, de 16 de julho 
de 1970. 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto 
de 1970. - Mem de Sá, Presidente -
Clodomir Millet, Relator - Aurélio 
Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 569, DE 1970 

Redação final do Projeto de Dl!­
creto Leiislativo n.0 55, de 1970 
(n.O 154-A/70, na Casa de ori­
rem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, §. 
1.0 , da Constituição, e e4, .......... , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.112, de 16 de julho de 1970. 

... O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - 1: aprpvado o texto 
.do Decreto-lei n.O 1.112, de 16 de ju­
. Jho de 1970, que autoriza a mobiliza-

çãÔ' ·de créditos para lntegraU~ação, 
por parte da União, das ações que 
subscrever no aumento de Capital do 
Banco do Brasil S.A., e dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O expediente Udo vai a 
publlcação. <Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Au­
rélio Vianna, como Líder do MDB. 

O SR. AURllLIO VIANNA (Como 
Líder. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, nobres Senadores, as no­
tícias que nos chegam do Uruguai são, 
cada vez mais, inquietadoras. Radica­
lizam-se posições, a paixão se apossa 
de determinados grupos, de tal modo, 
que a vida do nosso Cônsul Aloysio 
Dias Gomide corre, hoje, multo mais 
perigo do que ontem. 

Fala-se num prazo fatal. Alcança­
do êsse prazo, seria sacrificado o re­
presentante da Nação brasileira, ví­
tima Inocente de uma tragédia, para 
cuja tragédia o povo brasileiro não 
colaborou. 

Muito se tem falado, no Braail e 
fóra dêle, dos acontecimentos que 
empolgam a nobre Nação uruguaia, 
cujo povo traz na sua alma, no seu 
próprio sangue, nÕ, seu pensamento e 
no seu espírito, a marca de lutas me­
moráveis pela libertação e pela inde• 
pendência da sua Pátria. 

' O grande herói uruguaio, Artigas, 
passou tôda a sua vida, com sucessos 
ou insucessos, lutando bravamente, 
lutando violentamente, para libertar 
a sua Pátria do jugo estrangeiro. Não 
perguntava se as suas fôrças eram 
poderosas ou fracas. Em primeiro lu­
gar êle colocava os interêsses da Na­
ção que se formava e que se tornou 
um orgulho e um exemplo para as 
democracias, não sàmente latino­
americanas, mas do Mundo inteiro. 

Temos apelado para o Govêrno do 
Uruguai, temos apelado para a Jus­
tiça -do Uruguai, temos apelado para 
o povo uruguaio, sem distinção algu­
ma, no sentido de que o grande prin­
cípio da preservação da vida dos di­
plomatas seja reconhecido, aceito por 
quantos se encontram numa luta que 
il.ós não desejamos -para· o nosso, nem 
para pais algum . 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, resolvemos apresentar êste tra­
balho que, temos ~ certeza, consubs­
tância o pensamento dos Senadores 
Federais, dos Representantes de todos 
os EStados da Federação braslleira, 
trabalho que encarna o nosso desejo, 
que é o desejo do Brasil, no sentido 
de que se encontre, no Uruguai, uma 
fórmula que concorra para a liberta­
ção do representante diplomático do 
nosso País, tranqüilizando a família. 
daquele diplomata, tranqüilizando 
todo o corpo diplomático bras!leiro, 
que está unido, hoje, em tôrno da­
quele cônsul, e tral)llüilizando, tam­
bém, todo o corpo diplomàtlco de 
qualquer pais. O trabalho tem esta 
J:edação: <Lê.) 

"Co~!derando que, transcorridos 
vinte dias do seqüestro do Cônsul 
brasileiro em Montevidéu, Aloísio 
Marés Dias Gom.ide, teme-se que 
as posições tomadas se rad!cal!za­
ram ainda mais, pondo em risco 
maior a vida do diplomata, 

Considerando que, em virtude 
dessa radicalização, as esperanças 
quanto à vida do diplomata bra­
s!leiro estejam diminuindo à cada 
momento, 

Considerando ser o dever dos re­
presentantes da Nação brasileira 
manifestar, mais uma vez, de for­
ma ineq~ívoca, a sua solidarieda­
de ao diplomata, que também re­
presenta, no exterior, todo Brasil. 
o Senado Federal, representante 
legitimo de todos os Estados da 
Federação, interpretando as as­
aspirações mais justas da alma 
nacional, resolve: 

Lançar o seu mais veemente apê­
lo aos nobres congressistas da Re­
pública Oriental do Uruguai, na­
ção irmã, no sentido de que con­
tinuem envidando, agora mais do 
que em qualquer tempo, todos os 
esforços dentro do âmbito de sua 
competência constitucional e dos 
sentimentos ·humanísticos que 
s·empre enformaram a personali­
dade do grande povo uruguaio, 
para obter a libertação do Cônsul 
Aloísio Marés Dias Gomide, cuja 
vida, que neste momento encarna 
a própria vida do povo brasileiro, 
está mais do que nunca ameaça­
da. - Aurélio Vianna." 



DIÁRIO DO,OONGRESSO 

Sr. Presidente, tenho certeza de que 
todos os Senadores federais, sem dis­
tinção de Partido, apoiarão, subscre­
verão, esta espécie de moção, esta es­
pécie de indicação, êste trabalho, que 
saiu de nossa própria alma, para, num 
grande apêlo, tentar comover as fac­
ções em luta, tentar comover a alma 
dos representantes do grande povo 
uruguaio para, que unidos, reconhe­
çam que a vida daquele diplomata é 
preciosa para nós, que a vida daquele 
diplomata deve ser preservada e, 
asslm acontecendo, os nossos povos se 
unirão cada vez mais, os laços de ami­
zade se intensificarão. seja qual fôr o 
sistema de Govêrno daqui e dali. E, no 
futuro, os nossos filhos bendirão os 
esforços, porque bem-aventuraclos são 
oc pacificadores daqueles que, aqui e 
no Uruguai, tudo fazem para que os 
direitos da pessoa humana sejam res­
peitados pelos povos, pelas nações, pe­
los governos e por aquêles que lutam, 
defendendo os seus irl.eais mas que 
devem colocar, acima de tudo, a gran­
deza, a sublime grandeza do respeito 
à pessoa e às convicções humam.a.s. 

Sr. Presidente e nobres senadores, 
entregamos à consideração de V. Exa., 
Sr. Presidente, também Presidente do 
Congresso Nacional, e dos nobres Pa­
res, êste trabalho que representa, re­
pito, tudo aquilo que nós sentimos, 
que o povo brasileíro sente e, também, 
que o povo uruguaio está sentindo. 

Sr. Presidente, eis o documento, que 
esperamos seja aprovado pelos nobres 
representantes dos 22 Estados da Fe­
deração brasilejra. lMuUo bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sr. Senador Aurélio Vian­
r.a, não havendo, no nosso Regimento, 
uma norma a seguir, em tradição, no 
que requer V. Exa., vou ouvir os pare­
ceres da Comissãc de Constituição e 
Justiça, na pessoa do Sr. Senador Pe­
trônio Portella, e da Comissão de Re­
lações Exteriores, na pessoa do Sr. 
Mem de Sá. para, depois, deliberar sô­
bre o assunto, de tão alta importân­
cia, que V. Exa. submete a esta Pre­
sidência. 

Tem a palavra o Sr. Senador Petrô­
nio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Pa­
ra emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Preside~te~ .Srs. __ Sena-

dores, V. Exa. e.clareceu 
Regimento ni,o; iltisciplina · · · 
de que vem dé'·;'~., o·nobre Sena~., 
dor Aurélio Via . ;lllío obstante a 
importância do Se no que se re­
fere às nossas relações externas, não 
lhe cabe, todavia - pelo menos a isso 
não se refere o nosso Regimento -~ 
fazer pronunciamentos dirigidos a go­
vernos ou congressos estrangeiros. 

Tenho para ·1bfm, porém, que exor­
bitância não é se construirmos, hoje, 
neste plenário, a fórmula que enqua­
dre êste pronunciamento no nosso 
Regimento, porque há uma emergên­
cia importante a considerar, há fatos 
graves que não podem deixar de ser 
vistos e examinados por nós. O nosso 
Regimento não é uma camisa~de-fôr­
ça, é simplesmente a disciplina, para 
que o povo brasileiro, através dos seus 
representantes, possa pronunciar-se 
sôbre os mais importantes assuntos 
da vida nacional. 

Sr. Presidente, o Govêrno brasileiro 
já deu prova evidente de sua sensi­
bilidade, ao esquecer até a petulân­
cia do terrorismo, agindo bem, visan­
do, sobretudo, a salvar vidas de emi­
nentes estrangeiros. 

A paixão política não contou, no 
momento em que a verctadeJra iJsio­
nomia do povo brasileiro precisava 
ser posta à prova pelo seu Govêrno, 
pelo Govêrno Revolucionária do Bra­
sil. E hoje, quando através de sua pa­
lavra insuspeita, o eminente Lider da 
Oposição, Senador Aurélio Vianna, 
que uma vez mais faz jus ao nosso 
respeito, pela maneira isenta com que 
vê os problemas nacionais, acima dos 
partidos e das paixões partidárias, -
traz à nossa consideração, um do­
cumento que visa a sensibilizar os 
representantes do nobre povo uru­
guaio, não podemos negar-lhe, o nosso 
apoio. Temos, todavia, de estudar o 
modus faciendi. Temos, evidentemen­
te, de harmonizar êsse pronuncia­
mento, que, tenho a certeza, sensibi­
lizará os representantes do povo uru­
guaio, com as determinações do nosso 
Regimento. 

Sr. Presidente, tenho certeza de 
que, ao apresentar esta proposição, o 
ilustre Senador Aurélio Vianna não se 
coloca !'!.a posiç~o de Líder da Opo­
sição, ... 
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o Sr. Aurélio Vi&DP ....; Exata-
mente. ·;.·;:( 

O SR. fETRONI~TELLA -
... mas na de legítimo representante 
do povo brasileiro, e me sinto à von­
tade para, como Líder da Maioria, 
subscrever o documento; a fim de que 
e'xpresse, de fato, _S:. ·unanimidade da 
Câmara Alta do Pais (Muito bem! 
Pal.m.as prolongadas), no momento 
em que ela precisa agir, contribuindo 
para salvar a vida do nosso agente 
diplomático. 

E se êste é um pronunciltmento da 
unanimidade do Senado, V. Exa .• Sr. 
Presidente, no instante em que, por 
minha palavra, sabe que não contra­
ria o Regimento Interno, omiSso no 
caso - e atende a uma emergência 
que não pode ser desconhecida do Se­
nado Federal, poderá dirigir-se ao 
Congresso do Uruguai, dando ciência 
dêste documento, que é a expressão 
unânime do pensamento do povo l;lra­

. sileiro através dos Senhores Senado­
res. Assim, por intermédio de V. Exa., 
que nos representa, poderemos levar 
êste veemente apêlo aos representan­
tes do povo uruguaio, na convicção de 
que todos se mobilizarão em sintonia 
conosco, para vencer óbices, supera.r 
dificuldades e salvar, conseqüente­
mente. a vida do brasileiro ameaçado. 

Com êstes esclarecimentos, e na cer­
teza de que nada há no Regimento 
que proiba tal pronunciamento, sou 
favorável a que V. Exa. diga aos re­
presentantes do povo uruguaio que, 
hoje, não há Oposição e Govêrno, em 
se tratando do caso do cônsul amea­
çado. 

li:: o Brasil inteiro que se levanta e · 
que suplica que os obstáculos sejam 
superados, que os formalismos desa­
pareçam, para que seja salva uma 
vida humana, de um inocente, de al­
guém que, cumprindo o seu dever, se 
fêz vítima de uma teia de terrÓristas 
que pretende destruir as nossas ins­
tituições e ameaçar as nossas rel~­

ções diplomáticas. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. PETRONIO PORTELLA 
Com todo o prazer. 

O Sr. Bezerra Netto - Estou inter­
rompendo o parecer de V. Exa., mas 

_devo lembrar que, como não poderia 
deixar de ocorrer, nosso Regimento 



.. 

3428 Sexta-feira 21 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Arôsto de 1970 

não veda, não poderia vedar, mani­
festações como esta que ocupa a nossa 
atenção. O Art. "95 de nosso Regi­
mento Interno dâ podêres à Comissão 
de Relações Exteriores para emitir 
parecer sôbre qualquer proposição 
surgida no Senado sõbre relações In­
ternacionais do Brasil. De maneira 
que é matéria prevista no artigo 95 
do nosso Regimento. Mesmo que não 
o fôsse, não haveria dispositivo ,proi­
bitivo no Regimento. Trata-se de ma­
téria através da qual o Senado pode 
- e por isso não está proibido - fa­
zer sua manifestação num assunto 
concernente ài relações internacio­
nais. Especialmente quando está em 
jôgo, em tal matéria, a vida de um 
braslleiro. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Agradeço o aparte de V. Exa., que se 
casa exatamente com a ordem de ra­
cioc!nio por mim expendido. Já antes 
de ocupar esta tribuna, tive ocasião 
de entrar em entendimento com o 
ilustre Presidente em exercício da Co­
missão de Relações Exteriores do Se­
nado e com S. Exa. troquei idéias a 
respeito da. matéria. O assunto será, 
no mérito, examinado pela Comissão 
de Relações Exteriores, através do 
nosso eminente e brilhante campa- ,. 
nhelro Mem de Sà, que melhor do que 

,eu dirá da oportunidade da medida 
que se pleiteia do Senado Federal. 

Mas, Sr. Senador, não cogitava eu 
de examinar a pertinência ou não de 
tratarmos, no Senado, de matéria de 
relações internacionais, mas a ma­
neira de fazê-lo, razão pela qual su­
geri que, ante a omissão do Regimen­
to, o Sr. Presidente aceitasse o do­

. cumento formal que llie é apresenta-
do e, vazado nêle, dissesse, de nossas 
apreensões, de nossos clamores e de 
iiossas súplicas aos representantes do 
povo urUguaio. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Mem de Sá, para falar em nome 
da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. MEM DE SA (Para emitir pa­
recer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, cumpro o 

_ d~ver que V. Exa. e o Sr. Presidente 
,da Comissão de Relações Exteriores 
acabam de me cometer, 

Disse V. Exa., Sr. Presidente, o re­
petiu depoi~ o eminente Senador Pe· 
trônio Portella, que o Regimento do 
Senado é omiSSQ a respeito do caso 
em foco. 

O nobre Senador mato-grossense 
Bezerra Neto foi além e verificou que 
o Regimento não é integralmente ou 
verdadeiramente omisso, porque nêle 
se encontra uma referência genérica 
à competência da comissão dé Rela­
ções Exteriores para se manifestar sô­
bre quaisquer tipos de proposição. 

Falando por essa Comissão, peço li­
cença para ir além e afirmar que, 
mesmo que no Regimento houvesse 
alguma vedação, estaríamos diante de 
um caso em que seria lícito saltar e 
superar a vedação. 

Não seria possível que o Congresso 
Nacional do Brasn ficasse imob111za­
do, paralfzado, inane, covardemente 
caquético, diante de um dispositivo 
simplesmente regimental, quando se 
encontram em jôgo não só a causa da 
liberdade, da defesa de direitos indi­
viduais, como também a própria cau­
.sa da Humanidade. 
I 

Já vem da antigüidade -clássica o 
velho aforismo romano segundo o 
qual a salvação do povo é a suprema 
lei.. Pois se a salvação do povo é a su­
prema lei e a suprema lei está acima 
até da Constituição, que dizer da sal­
vação da Humanidade?! Que dizer da 
salvação do homem, da pessoa huma­
na que, neste momento, é representa­
da pelo cônsul biasileiro?! 

O eminente Senador Petrônlo Por­
tella, ao falar pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, declarou que cabe­
ria à Comissão de Relações Exteriores 
se manifestar quanto ao mérito. En­
tretanto, sôbre o mérito já falaram os 
eminentes Senadores Aurélio Vianna 
e Petrônio Portella. 

O mérito está na proposição do Se­
nador Aurélio Vianna. E não há nada 
mais a aduzir a ela. O Sen~dor Auré­
lio Vianna deu demonstração - des­
necessária, aliás - demonstração so­
beja não apenas da sua grandeza de 
alma ... 

O Sr. Aurélio Vianna - Muito obri­
gado. 

O SR. MEM DE SA - ... não ape. 
nas da nobreza do espirito do norde.s ... 
tino brasileiro, mas deu demonstra .. 

ção também de grande Inteligência, 
de extraordinària sensibilidade pol!ti­
ca, da excepcional agudeza, com que 
se sabe conduzir como homem públt­
co e como chefe, líder de uma oposi­
ção democrática. 

O Sr. Aurélio Vianna- Muito obri­
gado. 

O SR. MEM DE SA - Ao apresen­
tar êste d_ocumento, realmente e 
curiosamente, o Líder do Movimento 
Democrático Brasileiro se tomou Li­
der do Congresso Nacional. .. 

O Sr. Aurélio Vianna - Multo obri­
gado. 

O SR. MEM DE SA - . . . porque 
êle tomou a si a !iderança dêste mo­
vimento e tomou a si encarnar, repre­
sentar e fazer eco dos sentimentos de 
todo o povo brasileiro, que deve ser 
representado pelo Congresso Nacional 
e deve encontrar no Congresso Nacio­
nal a ressonância, o eco dos seus sen­
timentos e das suas decisões. 

Assim é que o mérito da proposi­
ção está todo contido nesta moção . 

O mérito consiste em exprimir, atra­
vés do órgão próprio do Brasil, que é 
o Congresso Nacional, ao órgão pró­
prio do Uruguai, que é o Congresso 
Nacional Uruguaio, os sentimentos do 
povo brasileiro, que não podem ser 
outros que não os do povo uruguaio, 
que não podem ser outros se não os 
de todos os povos de tôdas as nações. 
do mundo. 

O eminente Chanceler brasileiro, o 
Ministro Mário Gibson Barbosa, dts ... 
se, não agora, mas por ocasião, se não 
me falha a memória, do seqüestro do 
Embaixador alemão, que se tratava de 
um crime de lesa-humanidade. A ex­
pressão foi repetida há dias pelo Sr. 
Oallo Plaza, da Organização dos Es­
tados Americanos. Realmente, no caso 
de seqüestro de inocentes, como houve 
no Brasil, como houve na Argentina, 
como tem havido em outras nações 
sul-americanas e agora no Uruguai, o 
que se verifica é a consumação de cri­
mes de lesa-humanidade; a humant .. 
dade é que é atingida. E atingida na 
forma mais brutal. 

Desde que o homem é homem, des­
graçadamente o assassínio faz parte­
da História e faz parte quase que do 
noticiário corrente dos jornai~. Mas, 
o que é comum, o que é corrente, o que 
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é pràttcamente lneténte· t· fraqueza 
humana é serem os crimes de morte 
cometidos no ardor da paixão, no ar­
dor da violência, da luta, ou por in­
terêsses morais. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Pennite V. Exa. um parte? 

O SR. MEM DE SA - Um instan­
te, nobre Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. 

É serem tais crimes cometidos por 
interêsse, por paixões humanas, por 
motivos nobres ou por motivos sórdi­
dos, em momento em que o contrôle 
do homem é toldado pela paixão, em 
que o gesto de contenção é dominado 
pelo Impulso da violência. Isto se 
compreende. Pode não justifif!ar-se 
em muitos ca.sos; em outros, há absol­
vição porque se reconhece a legitimi­
dade do direito com que agiu o agres­
sor. Por conseguinte, pode haver 
compreensão, justificação e absolvi­
ção nos casos comuns. Mas, quando se 
seqüestra friamente indivíduos que 
são totalmente alheios a qualquer mo­
vimento político ou a qualquer ques­
tão pessoal, social ou a qualquer mo­
tivo de luta, de ódio, de rancor; quan­
do friamente se seqüestra um inocen­
te e se mata, então, Sr. Presidente, 
não hã palavras, não hã expressões 
capazes de expor a hedjondez de tal 
conduta, e de marcar, como devem ser 
rnarcados pela condenação e pelo 
anátema de tõda a espécie humana, 
indivíduos de tal forma cruéis, bãrba­
ros, e infames. 

Ouço o eminente Senador Argemiro 
de Figueiredo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Senador Mem de Sã, com a tolerân­
cia de V. Exa. em me conceder o apar­
te, e do eminente Presidente do Sena­
do em permití-Io dada a liberdade de 
que devemos gozar, neste instante, em 
face da importância da matéria que 
discutimos, eu me anímo a apartear 
V. Exa. lembrando o velho princípio 
segundo o qual, quem julga, para jul­
gar bem deve colocar-se na posição 
daqueles que são julgados. V. Exa. 
acaba de dizer que os sentimentos do 
povo uruguaio são os mesmos nossos. 
Realmente, trata-se de um povo ci­
vilizado, emocional, um povo de capa­
cidade de compreensão dns grandes 
problemas internacionais. Imagine 
V. Exa. o inverso: que ao invés de um 

Cônsul brasileiro, nesta hora, eom.,_:a 
vida em perigo no Uruguai, um Côn­
sul uruguaio. estivesse com a vida em 
perigo aqui, Brasil. Qual seria o 

o comporta­
Govêrno brasilei-

ros? Seria, o de acei-
tar o apêlo, e de os es-
forços possiveis a vida de 
um representante de uma Nação ami­
ga. V. Exa. perdoe-me interromper o 
seu brilhante parecer, mesmo vio­
lando um pouco o Regimento da Casa, 
para expressar minha .solidariedade 
plena ao ponto de vista de.V. Exa. e 
do eminente Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça. Quanto ao 
aspecto legal, regimental, felizmente 
a matéria não está absolutamente im­
prevista; e la se contém num disposi­
tivo regimental que Interpreta melhor, 
mais extensivamente - o art. 95 do 
Regitnento da Casa - e se ajusta, per­
feitamente, à pretensão do Congresso 
Nacional, ou seja, dos Líderes do Se­
nado Federa] que vêm de se prob.un­
ciar tão brilhantemente e tão neces­
sàriamente sôbre a matéria em dis­
cussão. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
imensamente o aparte de V. Exa., que 
conforta, honra e reforça meu mo­
desto parecer. 

E concluo, Sr. Presidente. 

A resolução de autoria do eminente 
Senador Aurélio Vianna foi expressa­
mente adotada pelo eminente Líder, 
em exercício, da ARENA, o Senador 
Petrõnio Portella. Ambos, mesmo _que 
não estivessem exercendo a posição 
de Líderes, representariam o senti­
mento unânime desta Casa do Con­
gresso. 

A Comissão de Relações Exteriores 
tem, no art. 95, amparo legal para se 
manifestar. E, repito, mesmo que não 
tivesse, a comissão deveria mantfes­
tar~se porque está em causa a Huma­
nidade. Dá ela, portanto, não apenas 
o seu parecer favorável mas o seu pa­
recer caloroso, o seu aplauso ardente, 
o seu sentimento de total e completa 
solidariedade à proposição apresen­
tada, louvando e agradecendo a atitu­
de dos eminentes autores da medida. 

O Senado Federal se engrandece. 
V. Exa. saberá transmitir ao seu co­
lega do Congresso úruguaio o apêlo do 
povo brasileiro. Estou certo de que o 

I 

Consr-·~gualo fará o que ~tiver 
em sua competência fazer; portar-se­
â como nós nos portaríamos; saberá 
transmitir à nação uruguaia senti­
mentos que são dela como são nos.sos, 
e que são de tôda a Humanidade: sen­
timentos de horror, de repulsa aos 
crimes que se vão amiudando e que 
ameaçam lançar a civilização a um 
,período de que ninguém pOde prever 
o desfecho. Enquanto há tempO, de­
vemos_ fa2Jer'tudo que em nosso alcan­
ce esteja. i!: o que o Senador Aurélio 
Vianna mostra com seu exemplo; é o 
que nós devemos fazer para sermos 
dignos do mandato que recebemos do 
povo. 

É o parecer da Comlssão. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Os pareceres da Comissão 
de Justiça e da Comissão ele Relações 
Exteriores são favoráveiS à proposição 
de autoria do nobre Senador Auré.lio 
Vianna. 

Em votação. 

O SR. IOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESI~ENTE (Fernando 
Corrêa) - Com a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
elo orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a justificação da medida pro­
posta eStá evidentemente consubstan­
ciada nas judiciosas palavras aqui 
pro!eridas pelos nobres Senadores 
Aurél!o Vianna, Petrônlo Portella e 
Mem de Sá. 

Não seria, por isso, necessário que 
aditasse argumentos à sustentação da 
proposição. Ocorre, porém, Srs. Sena­
dores, que precisamente no último do­
mingo, no Jornal da Bahia, de Salva­
dor, !iz publicar artigo sob o titulo 
"Direito à Vida", examinando a an­
gustiante situação do cônsul brasilei­
ro seqüestrado no Uruguai. 

Relevem-me, assim, os eminentes 
Senadores, que faça do texto dêsse ar­
tigo a expressão do meu pensamento 
favoràvel à medida propo$ta. 

(Lê.) 

"A preservação da vJda humana 
é o dever primordial <le qualquer 
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govêrno, acima de concepções fi­
losóficas, jurídicas e políticas. As 

· constituições e as leis represen­
tam instrumentos criados pela 
civilização e pela cultura para fa­
cilitar a solução dos conflitos. 
Quando essas formas de discipli­
na do procedimento individual e 
coletivo agravam dissídios, ao in­
vés de vencê-los, há êrro lamen­
tável. Ou as normas instituídas 
não atendem aos supremos objeti­
vos da existência associada, ou 
faltam lucidez e segurança a seLls 
aplicadores. Impõe-se, então, re­
forma das regras de direito, oa 
revisão do próprio coínportamen­
to dos dirigentes. 

A defesa da vida foi elevada, 
mesmo, à categoria de obrigação 
internacional. Assim a considera 
a Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem, que o protege como 
ta.l, independentemente de quali­
ficação. Em seu artigo 3.0 , pro-

, clama que "todo homem tem di­
reito à vida, à liberdade e à segu­
rança pessoal". Na forma do ar­
tigo 5.0 , "ninguém será submeti­
do a torturas, nem a tratamento 
ou castigo cruel, desumano ou de­
gradante". O artigo 13 garante o 
''direito à liberdade de locomoção 
e residência dentro das fronteiras 
de cac!a Estado". Pelo artigo 28 é 
assegurada "uma ordem social e 
internacional em que os direitos e 
liberdades estabelecidos" no texto 
da Declaração "possam ser ple­
namente realizados". Por fim, a 
Declaração afirma, em seu artigo 
30, que "nehuma" de suas dispo­
sições poderá ser interpretada 
''como o reco·nhecimento a qual­
quer Estado, grupo ou pessoa" de 
práticas destinadas "à destruição 
de quaisq•Jer dos direitos e liber­
dadeS" nela consagrados. 

O instrumento uni versa! dos di­
reitos humanos recomenda, por­
tanto, a proteção à vida em sua· 
maior amnlitude. Da integridade 

~·física à personalidade moral, da 
locomoção a residência e às liber­

. dades fundamentais, tudo esta 
amparado. Os vínculos decorren­
tes da Declaração obrigam os Es­
tados signatários. Cabe-lhes ado­
tar as providências necessárias à 
eficácia- dos direitos- e liberdades 

· i'econhecidos pelos poVOs unidos 
b.a- defesa das mesmas idéias. O 
documento de compromisso sole­
ne entre governos não permite, 
sequer, interpreta~ão contrária 
às garantias ._eStabelecidas. Dá­
lhes caráter é prestígio de con­
quistas irredutíveis da humani­
dade. 

Assim dispondo o ato firmado por 
várias nações, deve ter fórça Ju­
rídica superior às leis internas cte 
cada Estado. Ao povo que a ado­
tou é imperioso honrar a assina­
tura de seus representantes. Não 
é compreen~ível que direitos reco­
nhecidos em assembléia interna­
cional sejam desprezados, na 
prática, por governos que jura­
ram respeitá-los. A Declaração se 
reduzirá a um conjunto de nor­
mas ilusórias, geradora,s de re­
volta, se não fôr acatada com se­
riedade e decisão. 

Agrava-se o problema quando se 
trata de preservar a vida de re­
presentantes estrangeiros·. O di­
plomata, comumente, não esco­
lhe o pais em que deve exercer 
suas funções. É designado, de re­
gra, por circunstâncias alheias à 
sua vontade. Conseqüentemente, 
sua vida não deve ser ameaçada 
por fatos e divergências da polí­
tica interna do país em que ser­
vir. Se vítima de violência em 
função de motivos dessa natu­
reza, cabe ao govêrno junto ao 
qual oficia compreensão e firme­
za no sentido de preservar-lhe a 
vida. A estabilidade dos governos, 
a ordem e a segurança no plano 
nacional não podem ser assegu­
radas, legitimamente, com sacri­
fício de pessoas estranhas aos 
conflitos intestinos. 

Se é condenável o seqüestro, 
qualquer que seja o atingido, nem 
por isso os governos podem su­
bestimar a vida humana a título 
de impedir a vitória da violência. 
Cumpre resguardar a existência 
humana, analisando e superando 
as razões e a ação do terror. Os 
diplomatas, especialmente, preci­
sam de proteção imediata, a fim 
de que sejam mantidas as rela­
ções necessárias entre povos ci­
vilizados. Dificuldades politicas, 
ainda graves, não predominam 

sóbre a intocabilidade do ser hu­
mano. 

O govêrno brasileiro, apesar de 
seus 'erros em tantos aspectos da 
política e da administração, tem 
sido rigorosamente correto no 
tratamento dispensado a prote­
ção da vida de estrangeiros. É de 
esperar-se que os outros povos 
dêem aos cidadãos brasileiros, no­
tadamente aos integrantes do 
corpo diplomático, tratamento 
idêntico. O que · ora ocorre no 
Uruguai, de -nobres tradições libe­
rais, é deplorável. Quaisquer que 
sejam os problemas internos, por 
êles não há de responder o Cón­
sul brasileiro seqüestrado. Na de­
fesa da vida de nosso represen­
tante, o govêrno brasileiro tem o 
apoio da Nação. Já o disseram os 
dois partidos. O direito à vida não 
divide, une os cidadãos.'' 

A certeza dessa sentença encontra 
sua maior projeção na unanimidade 
de pronunciamentos com que, neste 
rr.omento, o Senado da República di­

rige-se, confiante, ao Parlamento uru­
guaio, em favor da vida do represen­
tante diplomático brasileiro (Muito 

bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Continua em discussão a 
P~ oposição. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
matéria queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa) 

Está aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A Mesa do Senado vai to­
mar providências para que seja diri­
gicto ao Congresso da República Orien­
tal do Uruguai o apélo proposto pelo 
Sr. Senador Aurélio Vianna, e provi­
denciará uara que seja encaminhado, 
através do Ministério das Relaçõe · Ex­
teriores, ao nosso Embaixador no Uru­
gr.ai_. Basttan Pinto, que o entregará 
pessoalm mte ao Congresso da Repú­
blica vizinha e irmã. 

1 
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O SR. PETRôNJ() PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Li­
der. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra, como Líder 
o nobre 3enador PetrônJo Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, pedi a palavra para ter 
a honra de paF:sá-la ao Presidente da 
C'omis.são de Segurança Nacional, Se~ 
nadar Victorino Freire, que falará, em 
nome da Liderança, sôbre a "Semana 
do Exército". 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Córrêa) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, o ilustre soldado, General Dt6s­
coro do Valle, Comandante da Guar­
nição do Planalto, deu inicio, ontem, 
às solenidades com que se comemora 
a Semana do Exército. Cada ano que 
se passa, revestem-se de maior relêvo 
e brilho as llomenagens ao Patrono Jo 
Exército, o Duque de Caxias, cujo no­
me simboliza o respeito e o acatamen­
to da Pátria inteira, aos soldados do 
Brasil. 

Nesta semana, sucedem-se os atos 
oficiais, ém que a tropa se confunde 
com o povo e com êle se irmana; e os 
quartéis ficam abertos para que a 
gente de tódas as profissões e, sobre­
tudo, a juventude estudiosa conheça 
as realizações e o trabalho eficiente 
é discreto dos estabelecimentos mili­
tares em todos os escalões, no propó­
sito deliberado de jogar para a fren­
te o desenvolvimento do Pais, cum­
prindo as metas determinadas pelo 
seu eminente Chefe, o Presidente Mé­
dici. 

Os trabalhos dos batalhões de En­
genharia, rasgando estradas na flo­
resta virgem, dando assistência mé­
dica e escolas às populações, antes, 
desassistidas, em todos os recantos do 
País; enfrentando nas regiões mais 
inóspitas, moléstias e desconfõrtos, 
glorificam êstes soldados, que não 
alardeiam os seus serviços e que mui­
tas vêzes ficam no anonimato, sem 
que seja exaltado a glória dos seus de­
veres bem cumpridos. 

A moldura deste quadro de realiza~ 
ções é o eminente Presidente Médici, 
que foi na Caserna o mais disciplina-

do dos soldados e, no Govêrno, . é. o 
mais voluntarioso dos ge11e~ls, .fjé 
cumprimento das suas ord•• 
suas metas de Govêrno, us · · -
pre o "jôgo da verdade", · · }-' · ga­
nando, não pl'O~tendo milagres ao 
povo solred6r, "\~ ~mJ1~rando a to­
dos, na medida 4<11. :*ursos e das 
possib!l!dades f!nan~s do Pais. 

De outro l•do, prestamos nossa ho­
menagem ao soldado brasileiro, na 
pessoa( do Ministro do Exército, o Ge­

neral Orlando Geisel, o Chefe }iilltar 
silencioso, culto e bravo, que durante 
largo trato de tempo é o soldado vi­
gilante da segurança geral, sentinela 
sem fadiga pela pureza das linhas da 
organização militar, c'Jm a carabina 
sempre a tiracolo, pronto para acudir 
com rapidez ao primeiro alarme. Ina­
cessível ao cansaço, ao temor e ao de­
sânimo, com uma alma nobremente 
humana, em que se misturarri a aus­
teridade do Chefe Milltar, eom a dis­
crição e postura germânicas. 

Não tem o Minis~o Geisel, a preo­
cupação das promoções pessoais. É êle, 
na pasta do Exército, o "Grande Mu­
do'', dedicado integralmente aos seus 
deveres profissionais, cuidadoso no 
adestramento da tropa e no reequi. 
pamento do Exército, se situando, sem 
dúvida, na sentença de Ingenieros: 
"Se o mé_rito é verdadeiro, êle sobre. 
vtve a quem o outorga ou o nega." 

Presidente da Comissão de Segu­
rança Nacional, desta Casa, temos re­
cebido de S. Exa. todo apoio, sem ja­
ma,is prescindir do seu conselho lúcido 
avisado. 

Congratulando-me c9m S. Exa. na 
exaltação dos soldadvs do Brasil, na 
Semana do seu Patrono. o imortal Du­
que de Caxias, creio. Sr. Presidente, 
Interpretar o pensamento de todo Se­
nado, por generosa delegação do emi· 
nente líder do meu Partido Senador 
Petrônio Portella. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O S'R. DINARTE MARIZ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE ARE· 
VISAO DO ORADOR, SERA PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Milton Trindade - Man.oel Villaça 
- João Cleofas - Josaphat Marinho 
-..J Paulo Tõrres - Vasconcelos Torres 
- Gilberto Marinho - Nogueira da 

· Gama - Lino de Mattos - F!linto 
Müller --' Ney Braga - Adolpho Fran · 
co - Attillo Fontana - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Finda a hora do Expedien­
te. 

Os demais Srs. Senadores inscritos 
farão uso da palavra após a Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A Presidência recebeu, 
hoje, Mensagem do Sr. Presidente da 
República de n.0 13, de 1970 (CN) <n. 0 

258/70) na origem, encaminhando 
projeto de lei para tramitação na for-. 
ma do § 2.0 do art. 51 da Constituição. 

Trata-se do Projeto de Lei n.0 7, de 
1970 (CN), que "institui o Programa 
de Integração Social e dá outras pro­
vidências". 

Para a leitura do expediente e de­
mais providênc~as iniciais da trami­
tação da matéria, convoco as duas 
Casas para se reunirem amanhã dia 
21 do corrente, às 10 horas, no Ple­
nátio da Câmara dos Deputados. 

O SRt PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Com a aprovação do re­
querimento n.0 459, de 1967, de auto­
ria do Sr. Senador José Ermírio, foi 
criada, com a aquiescência da Câma­
ra dos Deputados, Comissão Especial 
Mista, constituída de 5 Senadores e 
5 Deputados, para, no pr-azo de 120 
dias, proceder a estudos dos proble­
mas agropecuários e seus reflexos na 
economia nacional e que se instalou-a 
6 de março de 1968. 

O prazo da Comissão, que termi­
naria a 4 de julho de 1968, foi prorro­
gado, a requerimento do Sr. Senador 
Aurélto Vianna, por maiS 180 dias, de­
vendo terminar, descontado o recesso 
do Congresso Nacional, a 2l de no­
vembro de 1969. 

De acôrdo com o disposto nos nú· 
meros 1 e 2 do art. 66 do Regimento 
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Interno, as Comissões Especiais se ex~ 
tinguem pela conclusão de sua tarefa · · 
ou pelo término do respectivo prazo. 

Esgotado, a 21 de novembro de 1969, 
o prazo deíerido à Comissão e não 
havendo esta, até a presente data, 
concluido seus trabalhos, e nerh soli­
citado nôvo pedido de prorrogação, es­
ta Presidência, nos têrmos do n.0 2, do 
artigo 66 do Regimento Interno do 
Senado, declara extinta a referida . 
Comissão, devendo o fato ser comu­
nicado à Câmara- dos Deputados. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, ofício que 
vai Ber lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:Jt lido o seguinte: 

Do Presidente da Comissão de Legis,. 
lação SoCial do Senado Federal ' 

Ao Excelentíssimo Senhor Senador 
João Cleofas 

DD. Presidente do Senado Federal 
OF. N.0 119/CLS/70 

Brasilia (DFJ, em 19 de agósto de 
197(). 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, para 
os devidos fins regimentais, que esta 
Comissão, na Sessão de hoje,· resol­
veu, por decisão unânime dos presen­
tes, criar, com base nos têrmos do 
disposto no artigo 62 do Regimento 
Interno (redação dada. pela Resolução 
n.0 13, de 1968), uma Subcomissão 
destinada a examinar os problemas da 
Previcténcia Social, especialmente os 
relaci9nados com o funcionamento do 
Instituto Nacional de Previdência so­
cial (INPSJ. 

Para integrar esta Subcomissà.D fo­
ram Indicados os Senhores Senadores 
Júlio Leite, Aurélio Vianna e Mello 
Braga, e como suplentes os Senhores 
Senadores José Leite e Argemiro Fi-

--gueirecto. 

Aproveito a oportunidade para 
. apresentar a vossa Excelência os pro­
_testos de est~ma e distinta considera­
ção. - Adolfo Franco, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Vai à publicação. 

Há, ainda, sôbre a mesa, requeri­
xçento que vai ser lido pelo Sr. Lo-se­
cretãrio. 

" É lido e aprovado o sçp!Ít~ 
REQUERIMENTO N,0 187/ÜE 1970 

Nos térmos dos arts. 211, letra p, e 
315 ào Regimento Interno, requeiro 
dispensa de pubJica~ãp-, para imediata 
discussão e vota~; da tedação final 
do Projeto de .Lei.-.Pa Câmara n.0 25, 
de 1970, que antotlza o Poder Executi­
vo a criar a emprêsa pú.blica '1HosPi­
tal de Clínicas de Pôrto Alegre" e dá 
outras providências. ,. 

Sala das Sessões, em 20 de ;agôsto 
de 1970, - Mem de Sá. 

O SR.' PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Aprovado o Requerimento 
passa~se à! apreciação da redação fi­
nal, cuja leitura será feita pelo Sr. 
to-secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N.0 570, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 25, de 1970 (núme­
ro 2.193·BI70, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 25, de 1970 (n.0 293-B/70, na Ca­
sa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a emprêsa pública 
"Hospital de Clínicas de Pórto Ale­
gre", e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto 
de 1970. - Benedicto Valladares, Pre­
sidente - Mem de Sá, RelatOr - Au­
rélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 570, DE 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmar~ n.0 25, de 1970 (n.0 

•• 

2.193-B/70, na Casa de origem}, 
que autoriza o Poder Executivo a 
criar a emprêsa pública "Hospi­
tal de Clínicas de Pôrto Alegre", e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

I Da Constituição 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a constituir a emprêsa pú­
blica "Hospital de Clinicas de Pôrto 
Alegre", de sigla HCPA, dotada de 
personalidade jurídica de direito pri­
vado, com patrimônio próprio e au~ 

• 

tonomia administrativa, vinculada à. 
supervisão do Ministério da Educa­
ção e Cultura. 

Parágrafo único - O liCPA terá 
sede e foro na cidade de Pôrto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 - O HCPA terá por obje·· 
tivo: 

a) administrar e execut11r serviços 
de assistência médico-hospita~ 

lar; 

b) prestar serviços à Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, a 
outras instituições e à comuni­
dade, mediante as condições 
que forem fixadas pelo Estatuto; 

c) servir como área hospitalar para 
as atividades da Faculdade de 
Medicina da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul; 

d) cooperar na eiecução dos planos 
de ensino das demais unidades 
da Universidade· Federal do Rio 
Grande do Sul, cuja vinculação 
com problemas de saúde ou com 
outros aspectos da atividade do 
Hospital torne desejável essa co­
laboração; 

e) promover a realização de pes­
quisas científicas· e tecnológicas. 

Parágrafo único - No seu objetivo 
de prestar assistência médica, a Em­
prêsa dará preferência à celebração 
de convênios com entidades públicas 
e privadas da comunidade. 

Art. 3,0 - o capital inicial do HCPA, 
pertencente integralmente à União, 
será constituído pela incorporação rlos 
seguintes bens: 

a) um terreno, na cidade de Pôrto 
Alegre, situado na quadra com~ 
preendida entre as Avenidas 
Protásío Alves e Ipiranga e Ruas 
Ramiro Barcelos e São Manoel; 

b) outros terrenos e edificações, lo­
calizados dentro da mesma qua­
dra, bem como equipamentos 
destinados especlficamente às fi­
nal!dades do Hospital de Clini­
cas havidos pela União por doa­
ção que lhe fêz a Universidade 
Federar do Rio Grande do Sul; 

c) prédio do Hospital de Clínicas. 

§ 1.0 - o Reitor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul desig­
nará Comissão, presidida pelo repre­
sentante da União,_ para inv.entariar e 
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avaliar os bens mwels é imóveis de 
·· que trata êste artigo. 

§ 2.0 - O representante da União 
para os efeitOs previstos no parágra­
fo anterior, será designado pelo Pre­
sidente da República. 

Art. 4.0 - Mantida a maioria da 
União, o capital do HCPA poderá ser 
aumentado com a participação de 
pessoas jurídicas de direito público in­
terno e de suas entidades de Adnli~ 
nistração Indireta ou mediante incor­
poração de reservas decorrentes de 
lucros líquidos da Emprêsa, reavalia­
ção de seu ativo e transferência de 
capital feitas pela União. 

Art. 5.0 -os recursos de que a Em­
prêsa disporá para realizar as suas 
finalidades, são os advindos: 

a) de rendas auferidas por serviços 
prestados; 

b) de dotações consignadas no or­
çamento geral da União; 

c) de créditos abertos em seu fa­
vor; 

d) do produto de operações de cré­
dito, juros bancários e renda de 
bens patrimoniais; 

e) de outros recursos. 

Art. 6.0 
- A Emprêsa poderá con­

trair empréstimos no País e no exte­
rior, que objetivem atender ao desen­
volvimento e aperfeiçoamento de seus 
serviços, observada a legislação em 
vigor. 

Art. 7.0 
- A constituição do HCPA 

se efetivará por Decreto do Presiden­
te da República que aprovar os esta­
tutos da Emprêsa. 

§ 1.• - O Reitor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul subme­
terá o laudo do art. 3, § 1.0 e o pro­
jeto de estatutos ao Ministro da Edu­
cação e Cultura, dentro de sessenta 
dias da designação prevista no ~ :!.0 

do art. 3.0 

§ 2.0 - Até a constituição da Em­
prêsa, a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul continuará responsá­
vel por todos os assuntos que digam 
respeito ao Hospital, gerindo os cré­
ditos e recursos destinados ao mes­
mo. 

§ a.o - Constituída a Emprêsa, os 
saldos dos créditos e recursos referi-

dos na parágrafo 
tran~terldos ao HCPA. 

11. Da Orc·ani:•açÍI 

Art. s. o - SãQ. c!rgãos ela 
tração da Emp~ ...• 

I - O Consedfbiretor; 

11 - A Administração Central. 

Art. 9. 0 - O Conselho Diretor é o 
órgão supremo de função normativa, 
consultiva e deliberativa ·~:·Emprêsa 
e será constituído Pelq!~"1 ·seguintes 
membros: _·,·~· 

a) o Presidente da'~"mprêsa, que 
será ta~bém o Presidente do 
Conselho Diretor; 

b) o VIce-Reitor da Universidade; 

c) o Diretor da Faculdade de Me­
dicina da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul e dois ou­
tros representantes da mesma; 

d) um representante da Escola de 
Enfermagem da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul; 

e) um representante do Conselho 
de Planejamento e Desenvolvi~ 

mento da mesma Universidade; 

f) o Superintendente Administrati­
va da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul;· 

g) um representante do Ministério 
da Educação e Cultura: 

h) um representante do Ministério 
do Planejamento e CoordPnação 
Geral; 

i) um representante do Ministério 
da Fazenda; 

j) um representante do Ministério 
da Saúde; 

1) um representante do Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

§ 1.0 - O Estatuto da Emprêsa fi­
xará a forma de escolha dêsses repre­
sentantes. 

§ 2.0 
- É prerrogativa do CoPselho 

Diretor a· elaboração do seu próprio 
regimento. 

§ 3.0 - Das decisões e atos de todos 
os órgãos da Emprêsa cab~rá recurso 
ao Conselho Diretor. 

§ 4, 0 - Das decisões do Conselho 
Diretor caberá recurso ao Reitor da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, nos casos fixados no Estatuto. 

Art. 10 - o Preeld!!D~ do J~osp!tal 
de Clinicas dé Pórto' ujte, w'4 lfe U· 
vre ~scolha e nom!!açio"llo 'll.eltor da 
Universidade Fedet8l ·li! ··lo Grande 
do Sul, homolo~.c~ Conselho 
Universitário. · >.,~ ~ 

Parágrafo único - Caberá ao Pre­
sidente representar a Emprêsa em 
juízo ou fora dêle, ativa ou passiva~ 
mente, pod'endo constituir mandatá­
rios ou delegar competência, permitin­
do, se !ôr o caso, a subdelegação às 
autoridades subordinadas. 

Art. 11 - A Administração Central, 
órgão Incumbido das funções de ad­
mini.straçãQ das atividades específicas 
e auxlllares da Emprêsa, observadas 
as · diretriz.es gerais elaboradas pelo 
Conselho Diretor, será constituída: 

1. Pelo Presidente. 

11. Pelo Vice-Presidente para as­
suntos médicos. 

111. Pelo Vice-Presidente para as-
.suntos administrativos. · 

§ t.o - Os Vice-Presidentes serão 
nomeados pelo Presidente da Emprê­
sa, homologada a escolha pelo Con­
selho Diretor. 

§ 2.• - Os Vice-Presidentes partici­
parão das reuniões do Conselho Dire­
tor, sem direito a voto. 

§ 3.0 - A área de competência e as 
atribuições do Presidente e dO$ Vice~ 
Presidentes serão fixadas no Estatuto 
da Emprêsa. 

111. Disposições gerais 

Art. 12 - o regime jurídico do pes­
soal será o da Consolidação das Leis 
do Trabalho, estabelecidas no estatu­
to do HCPA as condições para admis­
são. 

'Parágrafo único - Os _servidores 
públicos federais da Adminlst.ração 
Direta ou Indireta poderão ser requi­
Sitados para o HCPA, exclusivamen­
te em funções técnicas. 

Art. 13 - As cont"i' do HCPA rela­
tivas a cada exercício, serão subn1.~ti­
das à supervisão ministerial e enVia­
das ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 14 - Extinguindo-se a Emprê~ 
sa, seu patrimônio se incorpora-rá à 
Universidade Federal do Rio Gránde 
do SuL 
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Art. 15 - O HCPA gozará de isen­
ção de tributos federais e de todos os 
favores legais atribuídos à natureza 
de seus objetivos. 

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Em discussão a redação 
final. (Pausa:) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores qu~ aprovam a 
redação final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final. O Proje­
to vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 18, 
de 1970 (n.0 2.064-B/69, na Casa 
de origem), que dá a denomina­
ção de "Via Dom Bosco", à BR-030, 
do Plano Nacional de Viação (In­
cluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior}, 
tendo PARECER n.0 544, de 1970, 
da Comissão: - de Transportes, 
favorável. 

Em discussão o projeto. 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação, 

Os Srs. Senadore" que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o fS, DE 1970 

(N.• 2.064-B/69, na Casa de origem) 

Dá a denominação de "Via Dom 
B t!O" à BR-030, do Plano Nacio­
nal de Viação. 

o ·congresso Nacional decreta: 

Aft. 1.o - Denominar-se-á "Via 
Dom Bosco" a Rodovia, BR-030, Brasí-

1!a-Bl')!lmado-Ubaitaba-Camp!nho, 
do Plano Nacional de Viação, Lei n.0 

4.592, de 29 de dezembro de 1964. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publ!cação. 

Ad. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
' (Fernando o SR. PRESIDENTE 

Corrêa) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 28, 
de 1970 (n.0 2.215-B/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que 
regula a interveniência de corre­
tores nas operações de câmbio 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior), 
tendo PARECER, sob n.0 554, de 
1970, da Comissão - de Projetos 
do Executivo, favorável. 

Em discussão o projeto: (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. o projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 28, DE 1970 

(N.0 2.215~BI70, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Regula a interveniência de cor­
retores nas operações de câmbio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Observados os limites e 
condições estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional, as opefações de 
compra ou venda de câmbio sOmente 
poderão ser contratadas com a inter­
veniência de firmas individuais ou so­
ciedades corretoras devidamente au­
torizadas pelo Banco Central do Bra­
sil. 

Art. 2.0 - Excluem-se expressa­
mente da obrigatoriedade de lnterve­
niência a que se refere o artigo an-

terior.- as transaç-ões de compra ou 
venda de câmbio, por parte da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Dis­
trito Federal, das sociedades de eco­
nomia mista, das autarquias e das 
entidades paraestatais, excetuadas as 
operações de câmbio dos bancos ofi­
ciais com pessoas físicas ou jurídicas 
que não se enquadrem nas hipóteses 
referidas neste artigo. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação.-

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 53, de 1970 (n.0 150-A, na Casa 
de origem), que aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.111, de 10 de 
julho de 1970, que estabelece pre­
ço de referência para produtos 
importados nos casos que especi­
fica, e dá outras providências (in­

cluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispellsa de interstício 
concedida na sessão anterior), 
tendo PARECERES, sob n.o' 555, 
556, 557 e 558, de 1970, das Co­
misões: - cie Indústria e Comér­
cio, favorável; - de Associação 
Latino-Americana de Livre Co­
mércio, favorável; - de EcOno­
mia, favorável; e - de Finanças, 

favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando fazer uso da palavra, está en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que _aprovam o 
projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto irá à comissão de Re­
dação. 
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1!: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.• 53, DE 1970 

(N.0 150-A/70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.• 1.111, de lO de julho de 1970, 
que estabeleCe preço de referên­
cia para produtos importados nos 
casos que especifica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I.• - É aprovado o texto do 
Decreto-lei n.0 1.1!1, de 10 de julho 
de 1970, que estabelece preço de refe­
rência para produtos importados nos 
casos que especifica, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as. disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
56, de !970 <n.0 155-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o Decre­
to-lei n.0 1.114, de 21 de julho de 
1970, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 2.o do Decreto-lei 
n.• 1.097, de 23 de março de 1970 
(incluído em Ordem do Dia em 

virtude de dispensa de Interstício 
concedida na sessão anterior), 
tendo PARECER FAVORAVEL, 
sob n. 0 536, de 1970, da Comissão: 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Nenhum ·dos Srs. Senadores dese­

jando fazer uso da palavra, está en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadroes que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

,. 

1!:. o seguinte o projeto ·-­
vado 

l'ROJE'rO DE DECRETO 
LE.QiLATIVO 

N.•56~0 
(N.• 155-A/70, na Câmara 

dos Deputados) 

Aprova o Decreto-lei n.o 1. ~14, 
de 21 de julho de 1970, que acres· 
centa parágrafo únicO ,.,. ·art 2.0 ,. 
do Decreto-lei n.• l.~:il• 23 de 
março de 1970. :'if', 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - 1!: aprovado o Decreto-lei 
n.• 1.114, de 21. de julho de 1970, que 
acrescenta parágrafo único ao art. 2.0 

do Decreto-lei n.0 1.097, de 23 de mar­
ço de 1970. 

Art. 2.0 - O presente Decreto Le­
gislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 221, DE 1970 

Exmos. Srs. Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos têrmos do § 1.0 do artigo 55 da 
Constituição, "tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Minis· 
tro das Minas e Energia, o texto do 
Decreto-lei n.0 1.114, de 21 de julho 
de 1970, publicado no Diário Oficial 
de 22 subseqüente, que acrescenta pa­
rágrafo único do artigo 2.o do Decre-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 57, de 1970 (n.o 156-A/70, na 
Casa de origem), que aprova o 
Decreto-lei n.0 1.113, de 16 de ju­
lho de 1970, que autoriza a rein .. 
versão na Companhia Nacional de 
Alcalis, sob a forma de aumento 
de capital, dos dividentos que 
couberem ao Tesouro Nacional, 
em cada exercício social Onclnído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida 
na sessão anterior), tendo PARE­
CER:'l:S FAVORAVES, sob n.0 s 537 
e 538, de 1970, das Comissões: -
de Economia; e - de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. 8enaclores dese­
jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

1 

Em vlltação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Estã aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda­
çáo. 

1!: o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 57, DE I970 

(N.0 I56-AI70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o Decreto-lei n.o 1.113, 
de 16 de julho de 1970, que au­
toriza a reinversão na Companhia 
Nacional de AlcaUs, sob a forma 
de aumento de capital, dos divi­
dendos que couberem ao Tesouro 
Nacional,. em cada exercicio so­
cial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I.0 - ll: aprovado o Decreto-lei 
n.0 1.113, de 16 de julho de 1970, que 
autoriza a reinversão na Companhia 
Nacional de Alcalis, sob a forma de 
aumento de capital, dos dividendos 
que couberem ao Tesouro Nacional, 
em cada exercício social. 

Art. 2.0 - O presente Decreto legis­
lativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Esgotada a matêria da pauta. 

Tem a palavra o Sr. Senador Clo­
domir Millet. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
/ 

Tem a palavra o Sr. Senador Jo­
saphat Marinho. <Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Au­
rélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Br~ Presidente, 
nobres Senadores. tendo que viajar ao 
meu Estado, não poderia deixar de 
pronunciar discurso sôbre a sttuaçáo 
do ,funcionalismo do Poder Legisla• 
tivo e do Poder Judiciário, enxertado 
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de dados concretos que poderão es­
clarecer o Poder Executivo e levá-lo 
a compreender a situação de angústia 
em que se encontram os servidores 
dos Podêres a que me referi. 

' (Lê.) 

O Poder Executivo concedeu aos 
seus funciom1rios, através do Decre­
to-lei n.0 1. 073, de 9 de janeiro de 
1970, um aumento de 20% (vinte por 
cento), a partir de 1.0 de fevereiro 
do ano em curso, e elevou o salário­
família dêsses servidores de Cr$ 13.80 
(treze cruzeiros e oitenta centavos) 
para Cr$ 17,00 (dezessete cruzeiros), 
ou seja, aproximadamente 23,1%. 

Nada mais justo e humano o Sr. 
Presidente da· República tomar medi­
das no sentido de pelo menos dimi­
nuir a diferença existente entre o 
que o funcionário percebe dos cofres 
públicos e aquilo que êle deveria per­
ceber em decorrência da desvaloriza­
ção da moeda. 

Mas êsse reajuste de venr.imentos 
não foi concedido aos servidores do 

. Poder Legislativo e do Poder Judi­
ciário da União. Nem mesmo o sa­
lário-família dos servidores dêstes, 
que não pertence ao funcionário, mas 
aos seus dependentes, sofreu qualquer 
acréscimo. 

Quem não conhece o problema exis­
tente em cada funcionário do Legis­
lativo e Judiciário, há de perguntar 
o por quê da situação. 

O que vem ocorrendo, entretanto, 
é que, por falta de conhecimento do 
sistema de remuneração dos servido­
res do Legislativo e do Judiciário, 
muitos supõem que êstes são exage­

l fadamente remunerados, a ponto de 
um simples período de uma exposição 
de motivos do Ministro do Planei a-

. mento e Coordenação Geral, cuidan­
'i:Io de relance da questão, vir impe­
dindo que o Congresso Nacional exer­
ça, no particular, as atribuições que 
lhe são conferidas pela Emenda Cons­
titucional n.0 1, de 17 de outubro de 
.1969. 

E por que uma exposição de mo­
tivos? 

O Sr. Ministro do Planejamento e 
:·:Coordenação Geral, ao propor ao 
··chefe do Govêrno o aumento de 20% 
· (vinte por cento) para os servidores 
da União, afirmou que, no exercício 

financeiro do ano em curso. os ven­
cimtmtos dos funcionários do Legis­
latil'-0 e Judiciário deveriam sofrer o 
congelamento, como ,.Ulicio da "im­
plantação d& paridllde determinada 
constitucionalmente". 

E o que vem a ser a "paridade"? 

A Emenda Constitucional n.0 1. de 
1969, em seu art. 108, § 1.0 , preceitua: 

"§ 1.~ - Aplicam-se, no que cou­
ber, aos funcionários do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário 
da União e dos Estados e aos das 
Câmaras Municipais os sistemas 
de classificação e níveis de ven­
cimentos dos cargos do serviço 
civll do respectivo P<lder Exe­
cutivo." 

:E: conveniente, porém, acrescentar­
se a êsse dispositivo outros cujo con­
teúdo, somado às palavras no que 
couber, vem demonstrar o não cabi­
mento da situação a que estão sendo 
submetidos os funcionários do Legis­
lativo e Judiciário. 

"Art. 6.0 
- São Podêres da União, 

independentes e harmônicos, o 
Legislativo, o Executivo e o Ju­
diciário." 

"Art. 30 - A cada uma das Câma­
ras comp€te elabol'ar um regimen­
to interno, dispor sôbre sua orga­
nização, policia e provimento de 
cargos de seus serviços." 

"Art. 40 - Compete privativa­
mente à Câmara dos Deputados: 

I .............................. . 

11. , ................... , ........ . 
111. Propor projetos de lei que 
criem ou extingam cargos de seus 
serviços e fixem os respectivos 
vencimentos" . 

"Art. 42 - Compete privativa­
mente ao Senado Federal: 

I ............................... . 

11. 

IX. propor projetos de lei que 
criem ou extingam cargos de seus 
serviços e fixem os respectivos 
vencimentos. 

Art. 43 - Cabe ao Congresso Na­
cional, com a sanção do Presiden­
te da Repúbl!ca, dispor sôbre tô-

das as matérias de competência 
da União, especialmente: 

I ............................. .. 

V, criação de cargos públicos e fi­
xação dos respectivos vencimen­
tos, ressalvado o disposto no item 
III do art. 55." 

O art. 55 e seu item Ill cuidam: 

"Art. 55- O Presidente da Repú­
blica, em casos de urgência ou de 
interêsse público relevante, e des­
de que não haja aumento de des­
pesa, poderá expedir decretos-leis 
sôbre as seguintes matérias: 

I. ............................. . 
,, .............................. . 
111. criação de cargos públicos e 
fixação de vencimentos. 

Art. 56 - A iniciativa das le~ ca­
be a qualquer membro ou comis­
são da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal, ao Presidente 
da Repúbl!ca e aos Tribunais Fe­
derais com jurisdição em todo o 
território nacional. 

Art. 57 - É da competência ex­
clusiva do Presidente da Repúbli­
ca a inicia ti v a das leis que: 

I .............................. . 

11. criem cargos, funções ou em­
pregos públicos ou aumentem ven­
cimentos ou despesa pública." 

"Ar~. 98 - Os vencimentos dos 
cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo, para cargos de atribui­
ções iguais ou assemelhadas. 

Parágrafo único - Respeitado o 
disposto neste artigo, é vedada 
vinculação ou equiparação de 
qu'alquer natureza para o efeito 
de remuneração do pessoal do ser­
viço público." 

'
1 Art. 115 - Compete aos Tri­
bunai.s: 
I .............................. . 

u. elaborar seus regimentos in­
ternos e organizar os serviços au­
xili~res, provendo-lhes os cargos 
na forma da lei; propor ao Poder 
Legislativo a criação ou a extin­
ção de cargos e a fixação dos 
respectivos vencimentos. n 
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P-01"- êstes dispositivos da Carta 
Magna, é fácil concluir-se que a não 
regulamentação da "paridade" cons­
titui clamorosa injustiça para a gran­
de maioria dos servidores do Legisla­
tivo e do Judiciário, que não exercem 
atribuições iguais ou assemelhadas às 
dos servidores do Executivo. 

Examinando-se o assunto sob outros 
aspectos, é também fácil deduzir-se 
que havia uma certa preocupação en­
tre os dirigentes ligados direta ou in­
diretamente à problemática do fun­
cionário público civil. Como êles não 
possuíam condições de apresentar ao 
então Presidente Castello Branco pla­
nos capazes de enfrentar a realidade 
em que está mergulhada a maioria 
daqueles que vivem de salários e ven­
cimentos, conseguiram introduzir no 
texto constitucional um artigo que 
causou bastante euforia a uma par­
cela dos servidores do Executivo. Tal­
vez essa euforia decorresse da espe­
rança de êles virem a ser equiparados 
aos funcionários dos outros podêres. 

Em fins de 1967, os servidores públi­
cos civis aguardavam, através dos di­
rigentes da Confederação dos Servi­
dores Públicos, a audiéncia que ha­
viam pedido ao Presidente Costa e Sil­
va, q'ue tinha por objetivo fazer entre­
ga a Sua Excelência de um memorial. 
ltsse documento continha uma série 
de r~ivindicações, sendo a mais impor­
tante, e que exigia um exame de ur­
gência, a relativa ao aumento na "ba 
se de 96.7''(.", 

A justificativa tinha como susten­
táculo o deficit mensal em que se en­
contrava o grosso dos funcionários ci­
vis, pois 80\{-, ou sejam, aproxilaada­
mente 800.000 f oitocentos mil) perce­
bem dos cofres públicos cérca de 
CrS 215,00 !duzentos e quinze cruzei­
ros), fato que os leva. ainda hoje, a 
impossibilidade de atenderem às mi­
nimas necessidades, quanto mais a as­
sumirem os encargos de um pai de fa­
mília cuja via-crucis começa pelas 
despesas com o armazém. 

Naquela época, isto é, em setembro 
de 1967, o preço: 

do arroz era de Cr$ 0,82 o quilo; 
do açúcar era de Cr$ 0,45 o quilo; 
da carne era de crs 2,80 o quilo; 
do leite era de CrS 0,35 o litro; e 
do feijão era de Cr$ 0,68 o quilo. 

O Presidente Costa e Silva reoonbe­
Ceu o drama vivido pelos funcionários 
públicos no momento em que a Asso­
ciação dos Serv1(1ores Civis, através de 
seus representaltJeS, justificava as ra­
z?es, segundo ai'. êsses funcioná-
nos estavam: . ,; 

1) comendo menos; 

2) morando pior; e 

3) vestindo-se mal. 

A êsse trinômio não .puderam ser 
acrescentadas as exigências oriundas 
da higiene, assistência médico-hospi­
talar, educação e instrução dos seus 
dependentes, caso os possuisse. uma 
vez que o problema se tornaria mais 
complexo para efeito de ser equacio-
nado. · 

A verdade é que os líderes dos fun­
cionários públicos assim se expressa­
ram: "O orçamento mensal de cada 
servidor atinge a níveis insuportáveis, 
beirando em algumas unidades da 
Federação, principalmente no Rio, a 
quantia de quase o dôbro do salário 
atual e as restrições dêsses deficits 
são enfrentados pelos servidores pú­
blicos consumindo menos pão, menos 
leite, menos carne e privados de vestir­
se razoàvelmente, nem podendo se­
quer educar os filhos. O que deixa bem 
claro que grande parcela do funcio­
nalismo está passando pelas mais in­
críveis privações e, sem poder aquisi­
tivo, arrastando ,para a miséria seus 
familiares, sem que o govêrno t-enha 
contemplação, aplicando uma série de 
medidas severas". 

A essas razões, que fazem calar 
qualquer homem de bom senso, o Mi­
nistro da Fazenda respondia com as 
declarações segundo as quais "nem 
com mágica o govêrno pode conceder 
um aumento", enquanto aquêles li­
deres, com o respeito que lhes é ca­
racterístico, retrucavam: "mágica o 
servidor vem fazendo há muito tem­
po, com os salários que percebe, pa­
gando armazém, quitanda, açougue, 
pão, leite, vestuário, luz, gás, material 
escolar dos filhos, condução, tudo isto 
com Cr$ 215,00, ordenado que percebe 
80% do funcionalismo. Não é preciso 
ser economista ou técnico para che­
gar à conclusão que para tal despêsa 
é neces,sário mesmo um milagre da 
mágica do pobre: que é pedir aqui e 
pagar ali." 

Dai o duplo emprêgo, 

Hoje, dificilmente se encontra um 
funcionário público que não tenha o 
biscate, o segundo emprêgo, o tercei­
ro emprêgo. É motorista de taxi, e a 
quantidade dos funcionários que diri­
gem, hoje, táxi em BrB.sília, e fora de 
Brasilia, é alguma coisa de impressio­
nante. Precisam comer, precisam ves­
tir, precisam dar alimentos aos filhos, 
satisfazendo-lhes às mínimas neces­
sidades. 

Acontece, porém, que os do Poder 
Legislativo, principalmente dêste, ge­
ralmente não podem ter duplo emprê­
go, e triplo emprêgo, porque, de um 
momento para outro, são chamados 
para o exercício de determinadas fun­
ções, sessões extraordinárias, sessões 
de Comissões e não podem assumir 
compromissos fora daquela hora a 
êles destinada para o trabalho. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. AURllLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Além de 
tudo quanto V. Exa. está fundamen­
tadamente argüindo, convém frisarM 
se bem que o Govêrno não pode exi­
gir a contenção de salários dos 
funcionários do Legislativo e do Ju­
diciário, enquanto não devidamente 
regulamentada a paridade. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Exata­
mente. 

O Sr. Josaphat Marinho - A exi­
gência da paridade pressupõe a for­
mulação de critérios gerais, atravês 
dos quais se estabeleça o regime de 
equivalêflcia entre a remuneração dos 
servidores do Executivo e a dos serM 
vidores do Legislativo e do Judiciário. 
É tanto mais impossível exigir-se a 
contenção sem a prévia regulamenta­
ção da paridade, quando se obse.rva 
que as situações são amplamente di­
ferentes. Não é fácil, mesmo, enCon­
trar o caminho para o estabelecimen­
to rígido do sistema de paridade. O 
trabalho no Executivo é bastante di­
ferente do que se executa nas Casas 
do Legislativo e Judiciário. O sistema 
de funcionamento do Poder Judiciá­
rio e do Legislativo se diferenciam 
bastante do Executivo para que se im­
ponham soluções idênticas. Além dis­
so, aa tarefa.a Va.l'iam intensamente. 
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Não pode por isso o administrador im­
por aos funcionários do Legislativo e 
do Judiciário a restrição salarial em 
nome da paridade, quando o Execu­
tivo, sem obedecer ao regime de dis­
ciplina geral, está a proceder ao au- . 
mento de seus servidores. Ai se 
estabelece um sistema de desigualda­
de intolerável. Por outro lado, V. Exa. 
frisou muito bem, no conjunto de suas 
apreciações, que não havia como não 
há, regime de privilégio nos dois ou­
tros Podêres, isto é, no Legislativo e 
no Judiciário. ,A possível diversidade 

de vantagens que existe decorre da 
diferenciação de situações e de tra­
balho mas, ainda assim, não há pri­
vilégios. Pretendia tratar, também, do 
problema. É possível que volte ao as­
sunto, depois.da exposição que V. Exa. 
está fazendo, e o farei em, tempo pró­
prio. Mas, desde já deve ficar assina­
lado ·que, notOriamente,' não há as 

vantagens que geravam certos pre­
conceitos, na área do Poder Executivo 
contra o Legislativo e o Judiciári_o. O 
que se impõe, no momento, é a corre­
ção da desigualdade em que já se en­
contram oy funcionários dêsses dois 
Podêres, em relação aos do Executivo. 

O SR. AURllLIO VIANNA - O Se­
nador Josaphat Marinho, com a cla­
reza que lhe é característica, neste 
brev-e aparte, situou, magistralmente, 
o problema. O aparte de V. Exa. é um 
verdadeiro axioma matemático: não 
há necessidade de prova para ser acei­
to, tão claro êle é. Incorporando-o ao 
nosso pronunciamento o fazemos com 
uma a1egria incontida, porque, inclu­
sive, êsse aparte deverá servir aos ho­
mens, aos bem intencionados do Go­
vêrno, para estudo meticuloso do 
problema da paridade que, agora, já 
preocupa aos próprios funcionários do 
Poder Executivo. Ao certo, quando 
V. Exa. se pronunciar, da tribuna que 
ocupa no Senaüo, sôbre êsse proble­
ma, maiores argumentos virão que, 
provàvelmente levarão os responsáveis 
por esta situaçãO' à revisão do seu 

pensamento, da sua atitude, de tal 
modo que, ainda êste ano, antes do 
findar desta legislatura, tenham os 
funcionários do Judiciário e do Legis­
lativo o amparo que desejam, através 
de atitude de justiça que tarda. 

Continuamos: 

<Retoma a leitura.) 

Em seguida, os servidores fazem um 
nôvo apêlo ao Marechal Costa e Silva, 
em que constava o seguinte: 

1) concessão, em dezembro de 1967, 

do 13.o-salário; 

2) equiparação do.s qüinqüênios com 
os Podêres Legislativo e Judiciá­
rio; e 

3) auxílio·moradia. 

Quanto a êste último, alegavAm os 
líderes dos funcionários públicos que 
os aluguéis haviam subido mais de 
200%. 

O _Govêrno enviou ao Congresso a 
mensagem de aumento par-a civis e 
ffiilítares, embora os Ministros da Fa­
zenda e do Planejamento nãf) estiVes­
sem "favoráveis à precipitação do au­
mento geral dos vencimento/oi, não 00 
por causa do alargamento da faixa 
inflacionária, como alegam, mas tam­
bém devido às recomendaçõP.s c!o Fun­
do Monetãrio Internacional, como é 
notório". 

Os Ministros se utilizavam da infla­
ção para apertar cada vez mais o cin­
to dos servidores públicos. 

De Norte a Sul e de Leste a Oeste, 
ouvia-se a promessa do Presidente 
Costa e Silva à "humanização" da po­
lítico econômico-financeira", enquan­
to o Ministro do Planejamento e Co­
ordenação.Qeral concluía "que a in­
flação fôra diagnosticada errônea­
mente, pois era uma inflação de 

custos", motivo que o leva tt prome­
ter "uma reviravolta dos métodos". 

O Govêrno passa, então, a "executar 
de fato a mesma politica planificada 
pelo. sr. Roberto Campos". 

Os Ministros da Fazenda ·e do Pla­
nejamento caminhavam, juntando·se 
a êles o ~iretor do Departamento Ad­
ministrativo do Pessoal Civil,_ QUE' afir­
mava "que o aumento é apenas uma 
correção salarial e que o funcionalis­
mo será reclassificado e valor1zado". 

O aumento, ou seja, a ''correção sa­
larial" velo, mas o fato é que mmhu­
ma providência concreta no _âmbito da 
administração, visando ao incremen .. 
to da produtividade, foi levada a efei­
to. A ünica causa que os ''técnicos do 
Govêrno souberam diagnost.ica.r" foi 
"a baixa produtividade que agrava o 
emperramento da superada máquina 
burocrática". 

Os problemas ligados à "reforma 
administrativa" e à "legislação de 
pessoal" não foram equacionados. Se 
as soluçõek existiam,- estas continua· 
vam "tão-sOmente a alimentar maté­
ria para entrevistas, pronunciamentos 
ou planos que se perdem nas gavetas", 
como 'podem ser encontrados nos ar· 
quivos da nossa imprensa. 

Em agôsto de 1968, o então Diretor­
Geral do Departamento Administrati­
vo do Pessoal Civil era entrevistado 
por um jornal da Guanabara. 

O Sr. Belmiro Siqueira declarou que 
"o funcionalismo vai ter mais 15% 

(quinze por cento) de aumento, a par· 
tir de janeiro" de 1969, bem como a 
êsse mesmo pessoal seria concedida 
"uma série de benefícios com a im­
plantação de um plano de cla.sslfica­

'ção". 

Em resposta aos apelos dos funcio­
nários pUblicas, lembrou o Sr. Belmi­
ro Siqueira que o "Govêrno irá agora 
reduzir, gradativamente, as correções 
salariais dos funcionários púbUcos, 
por considerar que o montante gasto 
no pagamento dos servidores tem -for .. 
te influência no ritmo inflacionário, 
de acôrdo com a.s metas já nprnvadas 
pelas autoridades monetária,". Acres­
centava, ainda, um adendo a estas 
palavras, segundo o qual não havia, 
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no decorr-er de 1969,--nenhuma-l''previ· 
!ão~ para· melhoria .salarial ao:;; servi­
dores, a não se~· algumas exceRsôes 
que estão previstas rio plano de clas­
sificação". 

Não resta nenhuma dúvida que o 
então Diretor-Geral do DepRrtamento 
Administrativo do Pessoal Civil rati­
fica o ponto de vista segundo o qua.l 
o "apêrto-de-cinto" aos funcionários 
significava que o Govêrno estaria 
adotando um remédio bastante eficaz 
à ''contenção definitiva da inflação". 

Afirmou ainda que, "na verdade, o 

Govêrno tem sido um patrão cons­
ciencioso, porque, em nenhum mo­
mento, deixou de dar atenção aos ser­
vidores públicos''. 

''No decorrer de 69 e 70, o Govêrno 

pretende concretizar o Iançamet,to de 
um nôvo sistema salarial, visando, 
com a eliminação do resíduo inflacio­
nário, sustar qualquer reajuste de 
vencinumto." 

Quanto à situação dos funcionários 
públicos, assit:n se expressou: 

"1 -A administração pública fe­
deral - direta e indireta - res­
sente-se de graves e crônicos pro­
blemas, máxime no que respeit~ 

ao seu funcionalismo; 

2 - Amadorismo, filhotismo e le­
gislação inadequada são os caracte­
rísticos marcantes do nosso Serviço 
Público Civil; 

3 - Nossa administração de pes­
soa~ apesar dos esforços de muitos 
administradores, é precaríssima, e até 
na sua função mais elementar, que é 

a de registros e cadastros, carece de 
uma vitalização; 

4 ·- O sistema do "pistolão", pre­
sente já na carta de Pera Vaz de Ca­
minha, é apanágio do ingresso no car­
go público, que se inicia com uma 
"simples prestação de serviço contra 
recibo", e que evoluí para catastrófica 
efetivação do tipo da Lei n.0 4.069/62. 

,, 

E já tem nôvo projeto no mi!4Dio,'*'• 

tido: .- f~:"';;~,J·; 
·~ ·'·<· I 

5 - O prestillo do funclo.' pú · 
blico é negatl~::-e o "barnabé" e a 
"Maria Candelá~,.$~ o objeto de 
anedotário popula,~apresentação de 
sbows de rádio e televisão; 

6 - A burocracia em seu mais da­
noso aspecto - o do papelório inútil 
- é a constante que compreende o 
bom nome da -administração pública 
e que leva o funcionário a lidar com 
papéis do que com pessoas; 

7 - A função pública é um "bico" 
e os setecentos mil servidores recen­
seados são subempregados que se jul­
gam espoliados pelo Govérno Que, com 
êles, gasta mais de Cr$ 5 bilhões.'' 

Referindo-se ao processo do poder 
aquisitivo dos servidores públicos, as­
sim se expressou: 

"se 95%", isto é, 950.000, "dos !un· 
cionà.rlos federais recebem menos de 

I 
Cr$ 400,00", sendo que "75%", ou se-
jam, 712.500 dêste total, "não atin­
gem a Cr$ 300,00, assim como "60%", 

isto é, 427. 500 dêstes últimos, "perce­
bem em tórno do salário-minimo de 
Cr$ 150,00, conclui-se que o poder 
aquisitivo dessa massa é diminuto e 
explica, sob certo ângulo, a fraca mo­
tivação de que é possuidora. Se fun­
cionà.rios graduados, chefes e direto­
res recebem um mesmo teto de .. 
CrS 2. 400,00, não é difícil entender-se 
a razão da promiscuidade hierárquica 
reinante." 

"O Serviço Civil Federal abrange 
agora mais de 1. 000.000 de servidores. 
E se o plano atual falhou, outro ca­
minho não restará senão estabelecer 
outro plano, segundo novas concep­
ções, não incorrendo mais nos erros 
de 1936 a esta data. Já fora come­
tidos equívocos que não poderão ser 
repetidos. Há uma teoria e técnica a 
serviço da administração de pessoal 
do Govêrno. Não serâ um caminho 
simples, mas será um caminho que le-

vará a bom têrmo e que Có!Oeará· á 

função pública em status de . earrelrà 

profissional dignitieadii,\Í;~~ êsse_ nô· 
vo plano a estruturaç~~-: salar~os 
continuará precária e tri'l;nsciettte, 
porque não assenta sõbre bases lógi­
cas de deveres e responsabilidades." 

concluindo a sua entrevista, o Sr. 
Belmiro Siqueira afirmou: que "as 
principais necessidades para o proble­
ma dos servidores .São: 

1 - revigoramento do sistema do 
mérito, no ingresso e no progresso nos 
cargos públicos; 

2 - realização de concursos com 
objetivos mais amplos e dentro de 
melhores relações com os candidatos; 

3 - estabelecimento de sistema de 
carreira, indo o servidor da base ao 
tópo de ampla faixa sala1ial e de 'de­
veres e responsabilidades; 

4 - adoção de um regime vit~I:t-' 
zado de promoções e acesso, com pos­
sibilidades de exercício de chefia e 
direção; 

5 - dignificação da função públl· 
ca, profissionalizando-a por meio de 
$ólido processo de formação, apertei.;._ 
çoamento e especialização." 

Era essa a situação em que se en­
contrava o servidor público. 

No início de 1968, o Govêrno .conce­

deu aos funcionários da União um nõ.­
vo reajuste de vencimentos na base 
de 20%, apesar de o documento rei­
vindicatório da Confederação dos Ser­
vidores Públicos pedi-lo na "base de 
96,7". 

Assim, 80% dos funcionãrios, que 
percebiam na faixa de Cr$ 215,0.0, 

passaram a receber dos cofres públi.., 
cos cêrca de Cr$ 258,00. 

Nessa mesma época, isto é, em nt8.r-­
ço de 1968. uma família da classe ftté­
dia de cinco (5) membros, para· .sa..: 
tisfazer modestamente às sua.s neces·~ 
sidades bãsicas, precisava de ...... ;; 
Cr$ 750,24, inclusive a despesa com ~ 
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quitação do aluguel da casa ou apar­
tamento, que não podia exceder de 
forma alguma a Cr$ 105,00. 

Em 1969, um nôvo reajuste de ven­
cimentos, também na base de 20%, é 
concedido a êsse pessoal, abrangendo 
ainda os servidores do Congresso Na­
cional e Poder Judiciário da União. 
Idêntico reajuste foi concedido no ano 
em curso, a partir de 1.0 de fevereíro, 
mas, desta vez, os servidores dos Po­
dêres Legislativo e Judiciário foram 
dêle excluídos, embora o custo de vida 
venha subindo, e suas conseqüências 
atinjam indistintamente a todos. 

Basta citar-se um exemplo da ele­
vação de preços de alguns componen­
tes da alimentação da família brasi­
leira,, para se ter uma idéia da dife­
rença para 'menos entre o atual poder 
aquisitivo dos funcionários públicos 
civis e o que êle deveria possuir. , 

Em setembro de 1967, tinha-se: 

o arroz a Cr$ 0,82 o quilo; 

o açúcar a Cr$ 0,45 o quilo; 

a carne a Cr$ 2,SO o quilo; 

o leite a Cr$ 0,35 o litro: e 

o feijão a Cr$ 0,68 o quilo. 

Hoje, depois de trinta e quatro (34) 
meses, tem-se: 

o arroz ao preço de Cr$ 1,04 o 
quilo; 

o açúcar ao preço de Cr$ 0,78 o 
quilo; 

a carne ao preço de Cr$ 4,65 o 
quilo; 

o leite ao preço de Cr$ 0,54 o 
litro; e 

o feijão ao preço de Cr$ 1,60 o 
quilo. 

Houve, portanto, um aumento per­
centual de 26,82% para o arroz; .. 
73,33% para o açúcar; 66,07% para a 
carne; 54,28% para o leite; e 135,29% 

para o feijão. 

A média de elevação dos preços 
desses cinco (5) produtos alimenticio• 
é da ordem de 71,16, o que Significa 

um aumento percentual de 25,08 ao 
ano, sOmente com êsses gêneros de 
primeira necessidade. 

Levando-se em consideração os 
25,08% acima citados, a mesma fa­
mília, que precisava, em março de 
1968, de Cr$ 750,24 para o custeio de 
s~as despesas, necessita hoje da im­
portància de Cr$ 1. 204,96. 

Convém dizer que os Cr$ 1. 204,96 

devem ser gastos com o necessário e 
indispensável à manutenção de um 
lar composto de cinco (5) pessoas, 
sem que estas tenham o direito se­
quer de adoecer. 

Diante dêsse quadro, como é possí­
vel fazer-se o Congelamento de ven .. 
cimentos do pessoal dos Podêres Le­
gislativo e Judiciário? 

A título de quê pôr em prática uma 
medida que nãó tem amparo legal? 
Nosso direito administrativo não co­
nhece a figura do congelamento. 

Não se pode admitir que um sim­
ples período de uma exposição de mo­
tivos de um ministro de Estado, como 
ocorreu, possa impedir que os Pode­
res Legislativo e Judiciário da União, 
no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pela Emenda Constitucio­
nal n.O 1, de 1969, conceda aos seus 
funcionãrios o reajuste de vencimen­
tos que recebeu o pessoal civil e mi­
litar do Poder Executivo. 

Admitindo·se o exame do conteúdo 

que respeita ao seu funcionalismo". 
que deve ser m~lhorado sob todos os 
aspectos, a fim de que o seu "presti­
gio" não continue "negativo", en­
quanto a função pública deixaria, com 
o atendimento das "principais neces­
sidades para o problema dos servido­
res", de ser um bico. 

Como admitir-se a "paridade" para 
os funcionários dos Podêres Legisla­
tivo e Judiciário da União, se dentro 
do próprio Executivo não existe, -
como já explicou muito bem o nobre 
Senador Josaphat Marinho - no que 
se relaciona a remuneração, um esca­
lonamento racional e uniforme capaz 
de atingir igualmente a todos os car­
gos de seus diversos órgãos? A re­
muneração concedida pela Petrobrás 
é uma; a do Banco do Brasil, outra; 
a das Caixas Econômicas Federais, 
outra; a das autarquias, outra; do 
Ministério de Planejamento, outra; 
do Instituto da Previdência Social, 
outra; do Ministério da Fázenda, ou­
tra; dos outros ministérios, outra; da 
Prefeitura do Distrito Federal, outra; 
da NOVACAP, outra; etc. Uns pagan­
do o que parece ser o justo e outros 
pagando o abaixo do que parece ser 
o justo. 

Como exemplo, tem-se o que ocorre 
com as remunerações do Presidente 
da República e Presidente do Banco 
do BrasiL Enquanto aquêle passou, há 
pouco tempo, a perceber uma remu­
neração de Cr$ 10.000,00, dividida em 

da exposição de motivos do senhor Cr$ 8.000,00 de vencimentos e Cr$ 
Ministro do Planejamento, na parte 2.000,00 a título de representação, êste 
relativa àqueles servidores, que deve- tem, como vencimentos, um total de 
riam sofrer o congelamento em seus Cr$ 15. 000,00. Não estamos dizendo 
vencimentos, como inicio da "implan- que os salãrios de ambos sejam muito 
tação da paridade determinada cons- altos para as importantes funções que 

titucionalmente", também seria im­
possível chegar-se a qualquer resul­
tado capaz de satisfazer os interêsses 
do Poder Executivo, que, conforme 
está ·demonstrado, ae relacionam à 
extinção "de graves e crônicos pro­
blemas" que se ressente a adminis­
tração pública federal, "máxime no 

exercem. 

Não e necessário nenhum exame 
para afirmar-se que o Presidente da 
República, que exerce as mais rele­
vantes funções, com tódas as res­
ponsabilidades que o cargo lhe exige, 
possa perceber uma remuneração 
multo aquém da realidade. 

., 
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E, oe fôsoe admissivel fazer-se a 
uparidade", me.smo "no que couber", 
o que ganharia os Podêres Legislati­
vo e Judiciário da União? 

A luta em concurso pUblico em bus­
cn. de uma vaga no Congresso N~cio­
nal, tem-se processado também no 
Senado. Em agôsto de 1964, a sua Co­

missão Diretora aprovava as normas 
necessãrias à realização de mais um 

concurso para o provimento das 48 
vt.gas então existentes na carreira de 

Auxiliar Legislativo. As disciplinas exi­

gidas pela Banca Examinadora fo­
ram: Português, Matemática, Corogra­
fia do Brasil, História do Brasil, Pro­
cesso Legislativo, Direito Constitucio­
nal, Direito Administrativo e Datllo­
g~afla, tôdas eliminatórias. 

Inscreveram-se nesse concurso 2.443 
candidatos, ou sejam, 51 candidatos 
dL;putan'do uma vaga. A maioria dos 
enncorrentes era composta de estu­
dant_es universitários, que contribuí­
ram para forMar o tnator número de 
classificados dos 111 aprovados; êstes 
cr-·.responderam a. um percentual de 
4,5% dos candidatos inscritos. 

Recentemente, realizou-se outro 
concurso .Júblico no Senado. para pro­
vimento ie reduzidíssimo número de 
vagas na carreira de Taquígrafo. 

A verd· de é que o Poder Legislativo 
vem procurando selecionar o pe.•soal 
que o serve, com o objetivo de reapa­
relhar-se para melhor atender às ne­
cessid&.des impostas pelo desenvolvi­
mento sócio-econômico f> político. Ésse 
reaparelhamento, como é óbvio, não 
pode prescindir da melhoría da infra­
el'trutura administrativa, através de 
um quadro adequado de servidores. 

Os ~storços aplicados tan~o pela Câ­
mara como pelo Senado e pelo Judi­
ciário são no sentido de realizar uma 
obra capaz de corresponder às mais 
rigorosas exigências admissíveis para 
seleçii.o de candidatos a cargos pú­
blicos, pois sOmente assim estas duas 
C&.sas poderão contar com outras 

• 

equipes de funcionarias à ai\~ .de 
seus serviços e responsabtlidad ... ." 

O Poder Legislativo ex~que 
nd.O pode prescindir de ~;ncio­
nários. Sempre precisará de servido­
res que não sejam forçados transfor­
marem a funçãq-~lica em "bico"; 
servidores que p(jltlam um "prestigio" 
pl)sittvo; ::;ervidores que não sejam ob­
jeto de "1. ..... edotário popular e apre­
sPntação de "shows" de rádio e tele­
~·fsão"; servidores que ten'1am capa­
-cidade de desempenhar, com seguran­
ça, as funções que lhes forem,atribuí­
das, quer !entro da C~~ e do Se­
nado, ou, ainda,· em quáÍQuer outro 
órgão da administração pública. 

Se o Poder Legislativo exige, com 
rigor, de seus funcionários o cumpri­
mento de suas obrigações, êle sente­
se no dever - o que não é fácil - 1e 
remunerá--los condignamente. Se êsses 
servidores não tiverem direito a uma 
remuneração capaz de lhes trazer 
tranqüilidade, bem como aos seus de­
pendentes, o Congresso Nacional mui­
tL perderá, uma vez qUe o número dos 
bons funcionários irá diminuir, como 
já está ocorrendo na Câmara dos 
Deputados, e as vagas havidas não 
mais serão disputadas por pessoas .le 

elevado nível intelectual. 

Tudo o que êsses funcionários con­
seguiram foi através de trabalho ár­
duo e honesto, anos de esfôrço, obe­
decendo à lei que lhes permitiu se in­
vestirem legitimamente nos cargos 
que hoje ocupam. Não se trata aqui 
de defender uma causa ilegítima, mas 
um direito legitimamente adquirido. 
Se muitos dêsses servidores abando­
naram seus empregos, os quais lhes 
proporcionavam, incJusive, o direito à 
remoção, para servirem em Brasília, 
errt caráter obrigatório e definitivo, foi 
por que o Congresso Nacional propor­
cionava uma melhor remuneração do 
cargo a que concorreram. A não ser 
em situação especial, ninguém aban­
dona um status superior para subme .. 

• 

ter·•• às conseqüência• de um !nfe. 
rio r. 

O pessoal que serve nos gabinetes 
da Presidência da. República e dos 
da Presidência da República e dos 
Mitâstério", bem como em todos os 
gabln•tes, sejam de órgão público ou 
privado, neste ou em qualquer outro 
país, recebem, a titulo de represPnta­
ção, uma gratlfic~ão especial - que 
é justa - a qual, somada aos seus 
vencimentos, lhes permite uma remu­
neraQão superior a dos servidores dos 
respectivos quadros. Esta gratificação 
esper.ial, no caso do Bra.<ll, possibilita 
a que êsses servidore.e de gabinete &e 

apresentem às repartições em trajo 
condigno com o ambiente de trabalho, 
q11e se caracteriza, sobretudo, por um 
processo de relações públtcas. 

No Congresso Nacional, em virtude 
da própria natureza do Poder, a aflu .. 
ência do público é uma constante. 
Além disto, diàriamente, o Congresso 
Nacional recebe as mais altas autorl­
dP.des da República, que a êles com­
parecem, ou na condição de visital)· 
tes, ou em cumprimento a delibera­
ções dos plenários ou das comissões. 
E não é só. As mais altas autoridades 
estr'angeiras visitam o congresso Na­
cional. 

Assim, com exceção do pequeno cor­
po de servidores, 'encarregado dos ser­
vl~os administrativos do pessoal das 
duas Casas, a grande maioria dos fun­
cionários do Legislativo trabalha tam­
bém em função dessas visitas ilustres. 
Esta é a razão principal, que levou a 
Câmara e o Senado a exigir que os 
seus servidores se apresentem ao tra­
balho bem vestidos e portando grava­
ta, fato que não ocorre nas demais re­
partições do Pais, com exceção do pes­
soal dos gabinetes já referidos. 

Ora, a Câmara e o Senado, conside­
radas sob êsse ponto de vista de rela­
cionamento com as altas personalida­
des que os visitam constantementé, 
são dois grandes gabinetes. ~ como os 
funcionários dO Congresso, com pe--
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quenas exceções, não recebem gratifi­
cações especiais, é que se procurou 
atribuir-lhes uma- melhor remunera­
ção, a fim de que não se permita que 
êles compareçam ao serviço com calça 
e camisa. 

Além do mais, os funcionários- .do 
Poder Legislativo e dos Tribunais Su­
periores foram transferidos compul­
sOriamente para Brasília. Foram tam­
bém quase obrigados a adquirirem 
imóveis1 em edifícios cuja conservação 
e manutenção implica no pagamento 
de taxa.s elevadas, superiores às co­
bradas em outros centros. Tudo isso 
serve para mostrar a grande injustiça 
que se está cometendo com êsses ser­
vidores, através de um congelamento, 
que é feito em nome de um princípio 
de "paridade", de .difícil aplicação, 
tendo em vista que, segundo as nor­
mas de Direito Administrativo, os 
cargos são classificados com base nas 
atribuições, deveres e responsabilida­
des. 

O simples fato de os Podêres serem 
diferentes realça a diferença de atri­
buições, pelo menos para o pessoal de 
natureza técnica. Por exemplo, um 

taquígrafo do Congresso apanha um 
discurso de um parlamentar, acom­
panhando o próPrio ritmo de traba­
lho de cada um dêles. Um taquígrafo 
do Executivo exercita as suas funções 
num ambiente de trabalho inteira­
mente diferente. Por se chamarem 
taquígrafos, o do Legislativo e o do 

Executivo, têm a mesma função den­
tro do conceito de trabalho iguâ.l? 

Poderíamos citar uma enorme série 
de outros exemplos. comprovando es­
sa disparidade que se quer transfor­
mar em paridade. 

Os servidores do Executivo são be­
neficiados pela possibilidade do tra­
balho em reginle de tempo integral, 
coisa que não ocorre no Legislativo. 

Desejo abrir um parênteses para 
declarar que não estamos defendendo 
o princípio de que os 'funcionârios do 

,. 

P~er Executivo são bem remunera ... 
dos, Otimamente remunerados... :gjsto. 

que )á fizemos menção das teqiteis 

irregularidades e da situação em que 
aquêles funcionâ.rios do Executivo se 
encontram. Apenas ,. estamos espe­
lhando uma situaçâb para dizer das 
dificuldades em ·que se encontram os 
detentores do poder para promove~ 
rem uma paridade dificilmente con­

seguida. E é tão difícil de ser equa­
ci~nado o problema que hã anos se 

fala nessa paridade e nunca foi en­
contrado denominador comum para 
si~uar-se convenientemente a ques­
tão. Todos os técnicos estão falhando, 
não encontram a wlução, não apre­
sentam a solução porque a solução é 

impossível de ser encontrada, a não 
ser com injustiça flagrante. 

(Lendo.) 

Os funcionários da câmara e do 
Senado estão à disposição qo Parla­
mento a qualquer hora, não havendo, 
portanto, um horário certo de traba­
lho. A natureza dos projetos é que 
determina se êles devem vir pela ma­

nhã, à noite ou à tarde, de acôrdo 
com a realização das sessões extraor­
dinárias. Embora estas estejam hoje 
limitadas, ninguém sabe ao certo o 
dia em que elas se realizam. 

Sr. Presidente, vou apresentar, rà­
pidamente, um quadro comparativo. 
E termino já, porque êstes dados vou 
enviar à Taquigrafia, para que sejam 
publicados. Porque estamos certos de 

que o ·Executivo, como o Judici:irio e 
o Poder Legislativo, estão atentos e 
preocupadíssimos com essa situação 
que se criou. E de tal modo, que já, 

hoje, quando se fala em paridade, a 
pergunta é: há paridade lá no Exe­
cutivo? 

Fala-se no salârio-base, nos gran­
des salários dos funcionários do Poder 
Legislativo e do Judiciário, salários 
que deixatn puma situação de desi­
gualdad€ c~.grante os funcionâ.tios do 
Executivo. 

Naturalmente que êste quadro fol­
feito com as dificuldades encontradas 
para uma equiparação entre funções 

de elementos dos trés podêres. 

Um Diretor-Geral. nível 1-C, do Po­
der Executivo, Administração Direta~ 
tem. de salário-base, Cr$ 1.315,87. 

Tendo horârio integral, percebe até 
Cr$ 2.631,74. 

O Diretor-Geral, PL-1, do Poder Le­

gislativo, tem um salário de 
Cr$ 1.096.56. Tudo isto e salário-ba­

se. ·Não tem direito a horârio inte­
gral. Portanto, não poderá ir aos 

CrS 2. 631,74, que e o atribuido ao Di­

retor-Geral, 1-C, do Poçler Executivo. 

Da administração indireta. Funcio .. 
nários regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho: Um Diretor-Geral 
tem como salârio·base Cr$ 2. 815,00. 

órgão - Agência Nacional. 

Repito, não estou fazendo crítica. 
Estou procurando esclarecer, dentro 
dos parcos recursos de que dispomos. 
Um Vice-Diretor, do Poder Legislati..: 
vo, tem como salárlp-base - é o PL-0 
- Cr$ 1.078,56; o Superintendente 
Adjunto da SUDENE: salário do car­
go - Cr$ I. 700,00. Poder Executivo, 

administração indireta. Diretor, 2-C: 

Cr$ L235,52. Com horário integral: 
2.471,04. Poder Legislativo: PL-1, Di­

retor de Serviço: Cr$ 1.064,16. Horá­

rio integral: não existe. Poder Exe­
cutivo: administração indireta, CLT: 
Diretor de Divisão: Cr$ 2.600,00, isto 

na Agência Nacional. CDnsultor Juri­
dico, no Pod.er Executivo, administra­
ção direta: Cr$ 1.892,16( com horârio 
integral, ate Cr$ 3. 784,32. 

Poderia corresponder êsse Consultor 
Jurídico, no Legislativo, ao Assessor 
Legislativo, PL-2. Seu salário: ..... . 
Cr$ 1. 017,36. Nível cultural: superior. 
No Poder Executivo, na administração 
indireta, corresponderia ao advogado, 
economista etc., etc. com salârio-ba­
se de Cr$ 3. 90U.tJO mensais. Orgão: 

PETROBRáS. l:sses .são salârios dos 

• -
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técnicos em geral. Médico, nível 22, 
Poder Executivo, administração direta, 
Cr$ 883,87; com horário integral, até 
Cr$ 1. 767,74. 

Um médico do Poder Legi.'llativo, 
PL-2, tem salário maior: Cr$ 1.017,36, 
nivel superior, porém não tem horário 
integral; terá as sessões extraordiná­
rias, o, que é comum em qualquer Po­
der. 

No Poder Executivo - administra­
ção direta, um médico sendo da 
SUPENE percebe Cr$ 2. 448,00 de sa­
lário. 

Redator nível 22 - Cr$ 883,87 até 
Cr$ 1. 767,74, que é horário integral 
no Executivo, administração direta. 
Isto corresponderia ao Redator do Se­
nado, que seria PL-2 - Cr$ 1.017,36, 
não tem horário integral, correspon­
deria, no Poder Executivo, adminis­
tração indireta, ao Redator Especial 
da Agência Nacional- Cr$ 2.300,00. 

Sr. Presidente, iremos enviar este 
quadro para ser publicado com os de­
mais que, aqui, se encontram. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Exa., um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Dínarte Mariz -Estou ouvin­
do o discurso de V. Exa., e como fui, 
durante muitos anos, 1.0~Secretârio 

desta Casa, cumpro o dever de dar es­
clarecimentos a V. Exa. Realmente, os 
funcionários do Senado estão em ní­
vel modesto, somos obrigados a reco­
nhecer, já que, em sua maioria, têm 

a sua função específica, uma especia­
lidade. Taquígrafos do Poder Legisla­
tivo, por exemplo, não podem ser con­
fundidos com os taquígrafos do Po­
der Executivo. Também não podemos 
confundir muitas outras funções com 
as do Executivo. Nada mais justo que 
pretender-se a paridade saJariaJ. Nes-. 

se sentido, aliás, tenho me batido até 
regionalmente, começando pelo ope­
rário. Venho, numa luta de longos 

j 

anos, demonstrando que o s&lârió do 
operário do Nordeste devé aer equi­
parado ao do operário do ·Sul, visto 
que o saláriq representa, ~ cos­
tumo dizer, uma e~péeíe .. -. relógio, 
em que o estômago marca o limite do 
que o homem possa receber para a 
manutenção própricl 'e de sua família. 
Sei que V. Exa. não está fazendo uma 
critica dirigida ao Poder Executivo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não, 
não estou. Fiz um estudo. 

O Sr. Dinarte Mariz - Realmente, 
êle deseja o que todos de-sejamos. O 

dificil, entretanto, é ajustar-se quan~ 
do há casos de desajustamentos como 
aqui no Senado, e por culpa nossa. 
No ano passado, procuramos corrigir, 
em parte, por exemplo, as gratifica~ 

ções dos gabinetes dos diversos depar­
tamentos desta Casa, das Comissões, 
da Presidência da Casa e das Lide­

ranças. Tentamos fazer um reajusta­
mento, que cumpre à Casa fazer, e 
até hoje não foi completa.do êsse rea­
justamento. Penso, portanto, que V. 

Exa., com o seu pronunciamento pro­
picia, exatamente, a esta Casa, a aná­
lise da situação. Não é possível que 
se escolha um functonãrio para servir 
no Gabinete do Presidente do Senado, 
Presidente de um Poder, e leito um 
dado comparativo entre os outros dois 

Podêres se verifique que, realmente, 
há uma disparidade muito grande. 
Mas a responsabilidade recai, um pou­
co, sôbre nós. Sempre achei que de­
veríamos procurar a paridade, que 
não existe em nenhum dos podêres. 
Mesmo no Poder Executivo, há autar­
quias com situações bem diferentes 
umas das outras, haja visto o caso, 
com o qual, tenho a impressão·, o-Po­
der Executivo está tendo dificuldades, 
do INDA e do IBRA, que foram trans­
formados numa única entidade. O 
Procurador do IBRA ganhava, ou estâ 
ganhando, quase o dôbro dos venci .. 
mentos do Procurador do INDA, e, no 
entanto, são duas repartições gemina-

das. Reallllll.nte, a Revolução se vem 
batendo pela paridade, mas é preciso 
estabelecê-la dentro de um sistema 
justo. !!: o que o Presidente deseja. 
Nesta Casa, já poderíamos ter atingi­
do, talvez, fazendo justiça aos funcio­
nários, uma situação bem melhor. Is­
to o que eu queria esclarecer a V. 
Exa., como membro da Mesa durante 
alguns anos e sempre atento a esses 
Problemas: Acho que o funcionalismo 
nãa ignora que sempre procuramos 
atingir a um nível justo para o pa­
gamento dos nossos funcionários. O 
fato é que se criou a lenda de que o 
Poder Legislativo pagava a um moto­
rista o que equivaleria a um cargo 
muito alto no Executivo. ·Tudo Jsso, 
V. Exa. sabe, não passa de uma fic­
ção, não existe Isto. O motorista, aqui, 
trabalha, se houver necessidade, 24 

horas por dia, porque êle é obrigado 
a estar à disposição do Senador para ~ 

os horários não só do expediente nor­
mal das Sessões do Plenário, mas, so­
bretudo, das Comissões. Muitas vêzes ~ 
cheguei a esta Casa às 8 horas da 
manhã para trabalhar nas Comissões. 
Quando fazia parte, à época, da co­
missão de Finanças, e era Relator, re­
lembro que durante oito dias conse­
cutivos sai daqui às 4, 5 ou ·a horas da 
manl'\á. O motorista, à minha dispo­
sição: naturalmente, como qualquer 
trabalhador, tem direito à remunera­
ção pelas horas de excesso que traba­

lhou, o que, aliás, está catalogado nas 

Leis Trabalhistas. Ninguém pode tra­

balhar além do horário normal do ex­
pediente sem a correspondente remu­

neração. A meu ver, V. Exa. presta à 

Casa um grande serviço, e também ao 
Pais, esclarecendo o que é justo, e, 

naturalmente, juntando a opinião de 

V. Exa. e desta Casa ao propósito 

governamental de corrigir tôdas essas 

!a]has. Agora, aqul na Casa, nós tam­

bém temos, como falamos no Norte, 

de estirar a mão à palmatória e dizer 

mea culpa, porque Já poderíamos ter 
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dado, realmente, uma situação melhor 
para os nossos funcionários. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O tér­
mino do aparte de V. Exa., Senador 
Dinarte Mariz, nos agradou sobrema­
neira, porque o nobre Colega, então, 
advoga a tese de que nós pudemos 
fazer melhor, e não o fizemos. 

Sr. Presidente, apenas como amos­
tragem, para terminar. 

Que sacrifícios iria sofrer a Na(!ão 
brasileira, os cofres públicos, se fôsse 
dado ao funcionário do Legislativo e 
do Judiciário 20%, com que foi be­
neficiado o funcionário do Executivo? 

Pelos dados que aqui temos, o to­
tal da verba destinada ao aumento 
de 20% do pessoal do Poder Executivo 
alcançou a cifra de Cr$ ...... . 
I. 901. 743.200,00. O total da verba ne­
cessária para o aumento de 20% para 
o Legislativo e Judiciário seria: 

Legislativo: 

1) Câmara .......... . 
2) Senado ........... . 
3) Tribunal de Contas 

Judiciário 
Total ........ , ... . 

Cr$ 

9.156. 400,00 
6. 548. 000,00 
2.552.200,00 

25. 790.600,00 
44.047.200,00 

Não iria isto sacrificar a Nação 
brasileira, não iria sacrificar os cofres 
públicos nacionais. Mas, a verdade é 
que a falta desta quantia no bolso dos 
funcionários do Judiciário e do Le­
gislativo os vem sacrificando muito. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu desejo, 
com a franqueza habitual, dar a mi­
nha opinião sàbre o assunto ventila­
do por V. Exa., dizendo o seguinte: 
Realmente há uma dissenção, há 
uma disparidade muito grande, sob 
o ponto de vista salarial, entre os 
funcionários dos três Podêres. Os 
servidores do Judiciário e do Le­
gislativo ganham muito mais do que 
os seus colegas do Executivo. En­
tão, o instituto da paridade merece 
aplausos. Mas enquanto o princípio 
constitucional não se instrumentali­
zar em lei complementar, devemos 
encarar uma situação de fato, por­
que, embora o funcionário do Legis­
lativo e do Judiciário ganhe mais do 
que o do Executivo, temos que ter 

em vista a questão do OrçamenOO: 
Funcionário do Judiciário e do· Legis­
lativo colocou a sua despesa tendo 
em vista a sua receita. Nesse 1Caso, 
é justo que os funcionários que ainda 
não foram contemplados com o au­
mento o tenham quanto antes. Quer­
me parecer que está havendo certa 
timidez da Mesa. Há uma timidez­
não vou ao ponto de dizer que haja 
má-vontade ou cautela, assim, que 
seja uma decisão definitiva, que não 
se queira conceder o aumento. Mas 
que há um compasso de espera, que 
pela sua dimensão já deve ser alvo 
de reclamações, é uma verdade que 
não pode ser contestada. Agora, quan­
to às chamadas gratificações de ga~ 
binete eu não sou a favor de que se 
dê essa vantagem genericamente. Há. 
necessidade de a Mesa fazer o levan­
tamento dos funcionários que real­
mente merecem gratificação. o fato 
de estar a· funcionário lotado num 
gabinete, por si só, não lhe deve dar 
o direito à gratificação, porque co~ 

nheço vários# funcionãrios lotados em 
gabinete mas que, na realidade, ou 
não ·trabalham por vocação, ou não 
trabalham porque não existe traba­
lho. Nós temos, por exemplo, Sena­
dores que não residem em Brasília. 
Então, os seus gabinetes se transfor­
mam numa solidão maior do que a 
do Planalto Goiano. Faça~se, pois, 
um levantamento, dando~se gratifi­
cação a servidores lotados em gabi~ 

nete que realmente trabalham. Eu 
conheço o gabinete de V. Exa., que 
é uma oficina calorosa; trabalha-se 
muito lá. Modéstia à parte, no meu 
gabinete também se trabalha muito. 
Mas, conheço gabinetes aí ~m que 
não se trabalha. Não se trabalha 1 
Eu, por exemplo, tenho sido procura­
do por funcionários de gabinete. dês­
ses que não trabalham - não tra­
balham, digo, em têrmos de serviço 
extraordinário ou de serviço relevan­
te; desempenham trabalho de rotina. 
~sses, então, devem continuar com os 
vencimentos de rotina. É êsse, Sr. 
Senador Aurélio Vianna, o meu pen­
samento. O que levou o Presidente 
João Cleofas a suprimir certas van­
tagens, naturalmente, foi a observa­
ção de S. Exa. no sentido de que há 
funcionários lotados em gabinete que 
não trabalham. Faça~se, então, Ie­
vantamenOO criterioso e beneficie-se 
com a gratificação os servidores que 

realmente trabalham na Casa e, es­
pecificamente, nos gabinetes. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agra­
deço o aparte de V. Exa., mas não 
abordei êsse assunto, porque estou 
tratando da questão do salário que 
realment-e percebe o funcionário do 
Judiciário e do Legislativo. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
abordou mas eu não estava impedido 
de fazê-lo. Devemos tocar também 
nos pontos desagradàveis. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Estou 
apenas declarando a V. Exa. que não 
abordei êsse assunto, embora eu pu­
desse apresentar dados sôbre grati­
ficações que são pagas aí fora e que 
causariam grande espécie, uma espé­
cie profunda. 

"Valor das funções de confiança". 
Por exemplo. na CODEBRÁS: PC-1 -
Cr$ 2.500,00; PC-2 - Cr$ 2.000,00; 
PC-3 - Cr$ I. 750,00; PC-4 - Cr$ ., 
1.500,00, e assim por diante. 

Se eu passasse, assim, pfl.ra outros 
departamentos, iria encontrar tam­
bém coisas impressionantes. 

Como não sou a favor da injustiça, 
sei que a Mesa está estudando com 
atenção ésse problema das gratifica­
ções com acuidade e espírito de jus­
tiça. desejando que haja justiça, a fim 
de Que quem trabalhe seja digno do 
salário e da gratificação que percebe, 
e quem não trabalhe não receba gra­
tificação alguma. Sei que a Mesa e3tá 
trabalhando, está estudando essa si­
tuação. 

Mas - para terminar - o Executi­
vo deve tomar conhecimento dêste 
quadro: no Senado, por exemplo, 
existem 1. 072 funcionários de cargos 
isolados e de carreira. O número de 
ocupantes efetivos, hoje, é de 1.015. 
Hà 57 vagas que não foram preenchi­
das. Mas há êstes dados. São êstes 
que nos interessam, porque inclusive 
a maioria dos funcionários do Senado 
não percebe essas tais gratificações a 
que se referiu o Senador Eurico Re­
zende. · Ahl Não percebem! O que 
existe aqui é que temos funcionários, 
por exemplo, os PL ... 15 - são mais de 
50 - percebendo atualmente 336 cru­
zeiros e 96 centavos; há 87 PL-14 per­
cebendo 367 cruzeiros e 20 centavos: 
há 28 PL-13 percebendo 396 cruzeiros. 
Em síntese. temos 638 funcionários 
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deslla Casa - mais de metade do l!eU 

tuncionali.smo - pereebentlto ahatxo 
de 592 cruzeiros. Se nós formos à de­
nominada classe dos motoristas, que 
serve como exemplo contra o~ a.rgu­
mentos que vimos apresentando há 
muito tempo, sentimos uma revolta. E 
é uma grande revolta! Por que ra.zão? 

Sr. Presidente, aperia.s de uma. re­
partição do Poder Executivo, encon­
tramos êstes dados oficiais, puhlirados 
no "Boletim de Relações Púnlicos e 
Informações" da Polícia Federal: Mo­
torista PoUcial PF 50L liA - perce­
be Cr$ 573,21; Auxlliar Dactilosr.opls~ 
ta - Cr$ 648,00; Delegado - d$ , , 
1, 695,06, Textualmente: 
(Lê,) 

"Nos dados acima estão compu­
tados: vencimentos e grat.iftcação 
policial, que são fixos, não con­
tando gratificações de t.empo de 
serviço, salário-familla, q ü 1 n­
qüêntos e outras vantagens." 

Na sua generalidade, os motoristas 
do Senadó percebem mais do QUE isto? 
Não. Logo, essas nossas apreciações 
são um chamamento ao exame obje­
tivo e c1aro da situação. 

Então, vamos prejudicar 1.034 fun­
cionários, 1.034 pessoas que repreRen­
tam I. 034 famflias, que perc~b.em dos 
cofres públicos um percentual tnsig­
ntficante, em nome de unta pariOade, 
riuma campanha de descrédito do Le­
gJslatJvo, como se êsses 1, 034 fnncio­
nãrios e mais ou menos outros tantos 
da Câmara dos Deputados e um per­
centual re1atjvaruente pequl'>!no do Ju­
diciário fóssem os responsflvel~ pela 
situação difícil, financeiramente fa-
1ando, em que se encontra o PsjsJ 

Tenhamos a coragem de enfrentar 
o problema com dados conrretos, co­
mo estou fazendo, em face de salá­
rios efetivamente percebidos, porque, 
no Senado Federal, um diretor que 
ganha o salário máximo, tem como 
salárlo-ba.se Cr$ L096,56, e "m PL-15 
tem como salário-base Cr$ 33,96! 

E se as extraordinárias desaparece~ 
rem, co'lno estão desaparecendo, e 
sem tempo integral de serviço, que 
vai acontecer com êsse grupo hu­
mano? 

Que campanha infernal, que vem 
tirando lágrimas de algumas famílias 
que não sabem mais o que fazer, que 
estão vendendo os seus apartamentos, 

por J)reço insignificante; e se mu­
dando· para caslnholàs., dll8 cldades­
satêlltes, Posso aflrmá-lo,. )!OrC!Ue co­
nheço a vida de nossos ~onárlos, 
não só do EXecutivo, édnlo tlo Judi­
ciário e do Leglslatlvo, em éasas de 
tábuas, para -~a nossa - e por 
que não dizê-fo·? - para vergonha 
nossa'! 

~ ·!ir. Josaphat Marinho - V, Exa. 
permite um aparte? 

O ·SR. AURI':LIO VIANNA - Pois 
não.-' 

,O Sr. Josaphs.t Marinho- Vejo que 
V ... Exa. está c;hegando ao fim de suas 
consicter:1.ções. 

O SR, AURÉLIO VIANNA - Exa­
tamente. 

O Sr. J<tsaphat Marinho - Eu me 
permitiria lembrar que, no exame da 
matéria, há determinadas circunstân­
cias gerais que são básicas a qualquer 
·definição justa da questão: a pri­

meira é que o Poder Legislativo te-m 
um corpo de funcionários incompa­
ràvelmente menor do que o do Po­
der Executivo. 

O SR AURÉLIO VIANNA - Exa­
tamente! 

O Sr. Josaphat Marinho - A se­
gunda é que, em face dessa dispari­
dade de quantidade, os funcionários 
do Legislativo dispõem de muito me­
nos oportunhiades de melhnrin, nas 
suas diferentes categorias, do que os 
funcionários do Executivo. A terceira 
é que possíveis distorçóes verificadas 
nos serviços do Senado, e que aqui 
foram mencionf'l.das, devem ser cor­
rigidas pelo órgão de adminjstra.rão 
da Casa, mas não podem servir de 
argumento para prejudicar a comu­
nidade dos funcionários. 

O SR AURllLIO VIANNA - Exata­
mente. 

O Sr. Josaphat Marinho - :&stes 
não podem responder por falhas, er­
ros ou distorções que são pertinentes, 
apenas, a alguns. 

O SR. AURÉUO VIANNA - Multe 
bem, Senador Josaphat Marinho. V. 
Exa. tem razão. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V, 
Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA ~ Um 
momento, senador 

Nobres Senadores, 69 motoristas do 
senado - 69 motoristas, estão aqui os 
dados oficiais, PL~lO - percebem, 
mensalmente, Cr$ 538,5~1- Os motoris­
tas da PoUcia Federal percebem Cr$ 
573,2L Acho pouco porque se trata de 
trabalho exaustivo num volante o dia 
todo. Mas, em nome da paridade, dá­
se aumento aos que percebem mais e 
não se faz o mesmo com os que per­
cebem menos. Não é possível! 

Eu, se não fôsse viajar amanhã, iria 
pedir uma entrevista ao Ministro 
Leitão de Abreu, que, segundo me 
consta, está responsável por êsses es­
tudos, . participando de um trabalho 
entre Legislativo, Judiciário e Exe­
cutivo. Jt um homem educado, de bem, 
é hUI_tlano. E, em nome de seus senti­
mentos ·de humanidade, iria apGJar a 
S. Exa .. para ·que, pelo menos, desse 
pr~a. a êsse estudo. Se daqui a 10 
anos não se concluirem os e8tudos .sô­
bre a paridade, as injustiças serão tão 
clamorosas que chegarão aos Céus e 
ningU.ém sabe o que acontecerá. 

Concedo o aparte, com prazer, no­
bre Senador Dinarte Mariz, e termino 
com êle, inclusive porque não devo 
continuar mais. 

O Sr. Dinarte Mariz -V. Exa. está 
fazendo realmente uma exposi<'ão 
correta, justa e, sobretudo, necessária 
ao Senado. Estava no meu gabinete, 
ainda há pouco, quando ouvi o apar­
te do nobre Senador Eurico Rezende. 
S. Exa. :t'alou em gabinetes que pouco 
trabalhavam. Fui durante cinco anos 
L0 -Secrétário desta Casa. Mesmo 
atualmente, tenho o prazer de di?.er 
a· V. Exa. que sou um dos Senadl'l es 
mais assíduos desta Legislatura, Che­
go aqui às 9 horas, infalivelmente, <' 
só fecho o meu gabinete qu~nrl11 ,, 
Senado já está esperando minh!1 ntl­

sência, para poder cerra!' suas n ~r .. " !!I' 
Posso dar um depoimento, como LO­
Secretário que fui, sóhre funcwnárlo:, 
de gabinetes de Senadores que, embo­
ra êsteS estivessem viajando ou uvr 
motivo de saúde ausentes, nunc8 Jci­
xara.m de comparecer an tralJi:i-l.lJo. 
Então, o aparte não teln 11 -:entidu 4,u.e 
o Senador Eurico Rezet)de natural­
mente desejou. Qual a culpa dos tun~ 
cionários do meu gabinete se qu.tndo 

.·~:-:.· 
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eu estou no Rio, êles aqui compare­
cem, pois êste é o seu dever e eu não 
dispenso a sua presença? Sempre se 
encontram dois. funcionários nos dois 
expedientes, porque, quando tenho ne­
cessidade de comunicar, do Rio, qual­
quer assunt.Q sôbre as comissões a que 
pertenço, tenho que me dirigir an meu 
gabinete, aos funcionários que me ser­
vem. Devo dizer, assim, que a dedica­
ção do funcionalismo desta Casa, 
quando convocado, e deve-se fazer 
justiça., Não poderá ninguém lhe fa­
zer restrições porque todos os funcio­
nários da Casa são assíduos e cum­
pridores dos seus deveres. ltste, o 
aparte que queria dar a V. Exa. 

O SR. AURiíLIO VIANNA - Em 
síntese, certas injustiças, de ordem in­
terna, serão corrigidas e nada têm a 
ver com a situação do grosso dos fun­
cionários, que precisa, que clama por 
justiça, que não pode mais viver como 
está vivendo. ~ste, O meu interêsse 
fundamentai. Não é uma polêmica em 
tôrno de gratificação que um grupo 
ganha sem trabalhar e que outro gru­
po ganha trabalhando, quando a 
maioria dos funcionários não tem gra­
tificação alguma. Então, deve-se or­
ganizar o sistema de tal maneira que 
só se pague a quem trabalha, porque 
digno é o trabalhador de seu traba­
lho, segundo está escrito. 

O Sr. Mello Braga - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Estou acompanhando o dis­
curso de V. Exa., com todo interêsse. 
Só posso louvar a preocupação, o ca­
rinho e a pesquisa que V. Exa. fêz ao 
pronunciar o discurso nesta oportuni­
dade. 1!: um discurso merecedor de 
todo louvor. Agora, gostaria de tecer 
ligeiras considerações sôbre o assunto. 
Como podemos pensar em paridade 
quando o Executivo, através de seus 
diversos órgãos, congrega mais de 800 
mil funcionários e o.s do Poder Legis­
lativo é do Poder judiciário não vão 
alêm de 15 ou 20 mil funcionários? 
Por outro lado o texto constitucional 
que fala em paridade, apresenta-nos 
um texto um tanto malicioso e, até 
certo ponto, revolucionário. O que Sli' 
pretende com a redação dada ao tex­
to constitucional? Reduzir os venci­
mentos do Poder Legislativo ou elevar 
os vencimentos do Poder Executivo 
até o limite do Poder L<egisla­
tivo e Judiciário? Se fôr provocado um 

levantamento de vencimentos do Po­
der Executivo até perto do Judiciário 
e do Legislativo. em absoluto, não te­
remos um Orçamento em condições 
de suportar o impacto. Se os funcio­
nários públicos do executivo, amanhã, 
começarem a se aglomerar e a protes­
tar por uma equiparação e pela pa­
ridade do texto constitucional, l,lOde­
remos ter, até certo ponto, · um 
descontentamento, um aborrecimento, 
um .desinterêsse por parte dos funcio­
nários do Poder Executivo. Daí ser 
necessário que êsse texto constitucio­
nal seja disciplinado, no sentido de 
que se possa, dentro da paridade, per­
mitir que os funcionários dos Podêres 
Executivo, Judiciário e Legislativo 
possam continuar a perceber os au­
mentos necessários, porque o custo­
de-vida se equilibra dia a dia para 
maior. Diga-se de passagem, ainda 
que os vencimentos que os servidores 
do Executivo, Judiciário e Legislativo 
perceberm não lhes servem para com- . 
prar um Titulo do Tesouro, não vão 
para a poupança; é dinheiro que gas­
tam coni suas famílias, para fazer 
frente às suas necessidades. Era o 
aparte que queria dar a V. Exa. 

O SR. AURiíLIO VIANNA - Agra­
deço ao nobre Senador Mello Braga 
pelo seu precioso aparte. 

Termino, Sr. Presidente. Admitindo 
que, por absurdo, 20% dos funcioná­
rios do Legislativo e do Judiciário, em 
funções semelhantes, ganhassem mais 
do que os seus companheiros do Exe­
cutivo. em nome de· que Justiça 
dever-se-ia prejudicar os 80% que ga­
nham o mesmo ou salário inferior a 
de certos grupos regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho ou pelo Es­
tatuto dos Funcionários Civis da União. 
Tentaram jogar os funcionários ci­
vi.s e militares da União contra os 
funcionários do Legislativo e Judiciá­
rio., Hoje, êles estão alertas. Foram 
alertados e estão unidos; os do Le­
gislativo e os do Judiciário, todos cla­
mando e pedindo justiça. 

Se a situação não é boa, não é boa 
para ninguém. E se se pode fazer al­
guma coisa, que se faça para todos, 
que se beneficie todos .. 

Não sei se voltarei ao Senado Fe­
deral. Vou para uma campanha di­
ficílima, desigualíssima, por uma. 
questão de consciência política, de 
dignidade política. 

Eleito por um grande Estado, res­
peitando a interpretação que se deu a 
um texto constitucional esdrúxulo, e 
chamado pela minha gente do Nor­
deste, pelo pequenino Estado que já. 
representei algures, teria vergonha 
se, representando um grande Estado, 
convocado pelo onde nasci, pequenino 
e pobre, recusasse o convite que me foi 
feito. Vou ganhar? - Não sei. Vou 
perder? Tambêm não sei. Vou lutar, 
não fôsse eu nordestino. Mas também 
não poderia deixar de trazer esta co­
laboração, pedindo à Mesa que, se lhe 
parecer conveniente e se achar mérito 
no estudo feito, embora não seja com­
pleto, que o passe às mãos do Minis­
tro Leitão de Abreu, o que eu faria, 
pessoalmente, se ,pudesse. E um ho­
mem culto, homem de bem, repito. 
Assim, que S. Exa. verifique e leve ao 
Presidente da República, os fatos que 
nós apresentamos ou, então, que caia­
mos naquele sistema de boas e polpu­
das gratificações ao nosso funciona­
lismo. Será que é isto que se quer? 
Mas se se o faz, se é criticado; se não 
se o faz, muitos sofrem. 

Sr. Presidente, confiamos em 
V. 'Exa. e na Mesa. Temos esperança 
de que esta Mesa adotará providên­
cias. Disso fui informado, seguramen­
te, pelo próprio Presidente João Cleo­
fas, com quem conversei, de que as 
medidas já estavam sendo tomadas. 
Apresentamos a S. Exa. alguns dés­
ses quadros. S. Exa. preocupou-se e 
determinou ao Diretor-Geral e à Di­
retora do PessOal do Senado que ime­
diatamente procedecem a uma pes­
quisa, organizassem um quadro, por­
que êle, Presidente João Cleofas -
e inclusive S. Exa. pediu-me, para 
honra minha, que colaborasse - iria 
dirigir-se imediatamente a quem de 
direito, para que os estudos que se 
estão processando se façam ràpida­
mente. Não deseja deixar a Presi­
dê.n.cia do Senado e do Congresso Na­
cional sem que esta questão fique 
resolvida. . 

Sr. Presidente, o que estamos fa­
zendo é uma colaboração, para que 
tenhamos um fim de ano mais feliz 
- não totalmente feliz - para os 
nossos funcionários, principalmente 
para os mais humildes. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR AURRIO VIANNA EM SEU DISCURSO. 

PODER EXECUTIVO (ADMINISTRAÇÃO DIRETA) 

Nível Cargo Salário Horário 
Integral -l·C Diretor-Geral 1.315,87 até 2.631,74 

2-C Diretor I 235,52 até 2.471,04 
Consultor Jurídico I 892,16 até 3. 784,32 

22 Médico 883,87 até 1.767,74 

22 Redator 883,87 até 1. 767,74 
22 Engenheiro 883,87 até 1.767,74 

20 Bibliotecário 725,76 até 1.451,52 
20 aectator 725,'(6 até 1.451,52 

16 Tradutor 508,03 até 1.016,06 
20 Enfermeiro 725,76 até 1.451,52 

12 ::'l.iecânico 371,52 até 743,04 

Inspetor tie Polícia 1.413,21 até 2.826,42 

12 Locutor 361,00 até 722,00 
14 Oficial de Adrnlnlst. 371,00 até 743,04 
9 Telefonista 287,71 até 575,42 
8 Ascenso:rj.sta 261,79 até 523,58 

LEGISLATIVO 

Auxiliar Legislativo Vai de PL-10 
a a 

·oFICIAL LEGISLATIVO PL-3 

Motorista Vai de PL-10 
a 

PL-8 

QUADRO COMPARATIVO 

PODER LEGISLATIVO PODER EXECUTIVO (ADMINISTRAÇÃO INDIRETA- C.L.T.) 

Nivel cargo Salário Nh:el Cargo Salário órgão Observações 

PL Diretor-Geral 1.096,56 Diretor-Geral 2.815,00 Ag. Nacional 
f>L- O Vice-Diretor 1.078,56 S uperln tend.-Adjunto 1. 700,00 SUDENE +Salár.doCarg:., 
PL- 1 Diretor de Serviço 1.064,16 Diretor de Divisão 2.600,00 Ag. Nacional 
PL- 2 Assessor Le~islativo 1.017,36 Superior Adv.-Economista etc. 3.900,00 PETROBRAS Técn. em geral 
PLM 2 Médico 1.017,38 Superior Médico 2.4-ts.OO SUDENE 

3 1'77 ,00 PETROBRAS 
PL- 2 Redator 1.017,36 Superior Redator Especial 2.300,00 Ag, Nacional 
PL- 3 Engenheiro 964,80 Superior Engenheiro 2.448,00 SlJDENE 

3.900,00 PETROBRAS 
PL- 3 Superv. do Ser. Elet. 964,M Técnico de eletrônica 1.800,00 Ag. Nacional 
PL- <1 Bibliotecário 874,80 Superior Bibliotecário 2.448,00 SUDENE 
PL- 4 Redator de Radiod. 874,80 Superior Redator 1.600,00 Ag. Nacional 

l:i:(Jdator 2.448,ú0 SUDENE 
PL- 5 Tradutor 833,76 ·c1dutor 1.500,00 Ag. Nacional 
PL- 7 Enf~rmeiro 723,60 Enfermeiro 1.257,00 Un. Brasilla 

1.326.00 PETROBRAS 
PL- 7 Mecânico 723,60 .vtecânico 1.085,00 Un. Brasília 
PL- 8 Noticiarlsta 657,36 epórter 1.200,00 Ag. Nacional 
PL- 8 Inspetor Segurança 
PL- 9 Aux. Sup. Eq. Elet. 592,56 Aux. Técnico de Eletr. 1.500,00 Ag. Nacional 
PL-10 Locutor 538,56 Locutor 1.500,00 Ag. Nacional 
PL-il Aux. de secretaria 486,00 Admlntst. -- 735,00 SUDENE 
PL-11 Telefonista 486,00 Telefonista 600,00 Ag. Nacional 
PL-15 Ascensorista 336,96 

QUADRO COMPARATIVO- CARGO DE CARREIRA 

Cr$ 538,56 
a 

Cr$ 964,80 

Cr$ 538,56 
a 

Cr$ 657.36 

EXECUTIVO - ADMINISTRAÇAO DIRETA E INDIRETA 

Administração indireta: Corresponde aos cargos de Nível Médio, com venci .. 
mentos de Cr$ 807,00, a 1.383,00, na SUDENE 

Corresponde· a Auxiliar e TéCnico de Administração com vencimentos 
de Cr$ 700,00 a 1.700,00 na Agência Nacional -

Administração direta: Até nível 18. Corresponde a Oficial de Chancelaria do 
Ministério de Relações Exteriores com vencimento até 1.195,10 

Motorista do Legislativo não tem gratificação de representação. 

Administração indireta: Percebe de Cr$ 400,00 até Cr$ 600,00 podendo ter 
gratificação de representação de Cr$ _300 a 360,00 <Agência Nacional) 

Administração Direta: Cr$ 371,52 correspondente ao nível 12, podendo ter 
gratificação de representação e tempo integral (Cr$ 300,00 + 371,52 + 
371,52), . 

CONTíNUO- PL-12- Cr$ 439,20 

AUXILIAR DE LIMPEZA- De PL-.15 a PL-11 

De Cr$ 336,96 a 486,00 

Não tem gratificação de representação 

Admmistração indtreta: Cr$ 300,00 + Grat. de representação Cr$ 240,00 
Ag~ncia Nacional 

Administração indireta: Cr$ 300,00 podendo ter gratificação de representação 
de Cr$ 240,00 (Sudene) 

Administração direta: Servente nível 5 - Cr$ 207,36 com gratificação de repre·~. 
sentação Cr$ 240,00 e mais tempo integral. 
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. O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há mais orador ins­
crito. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para hoje, às 21 horas, para a discus­
são, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n.• 1, de 1970. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar' a Sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 12, DE 1970 

Discussão, em turno único (apre­
ciação preliminar da constituciona­
lidade, nos têrmos do art. 265 do Re­
gimento Interno, do Projeto de Lei 
da Câmara n.• 12, de 1970 (núme­
ro 1.058-B/68, na Casa de origem), 
Que dispõe sôbre a cobrança de dívidas 
fiscais, e dá outras providências, ten­
do PARECER, sob n.O 476, de 1970, da 
ComiSsão: --de Constituição e Justi­
ça, pela inconstitucionalidade. 

2 
PROJETO DÉ LEI DO SENADO 

N.0 9; DE 1968 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 9, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que altera a redação 
do § 1.0 do art. 136, do Decreto-lei 
n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943 (Con­
solidação das Leis do Trabalho), tendo 
PARECERES, sob n.os 532 e 533, das 
Comissões: - de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade e juridi­
cidade e, no mérito, pela 're-jeição; e 
- de Legislação .Social, pela rejeição. 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.O 126, DE 1968 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.O 126, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Lino de Mattos, que altera o § 5.0 do 
artigo 8.0 da Lei n.O 4.024, de 20-12-61 . 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional), tendo PARECERES, 
sob n.o• 94, 95 e 96 de 1970, das Co­
missões: - d,e Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; - de Edu· 
cação e Cultura, pela rejeição; e -
de Finanças, pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se e Sessão às 18 horas e 
25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE. 
NADOR DINARTE MARIZ NA SESSÃO 
DO DIA 19 DE AGõSTO DE 1970 QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Pre. 
sidente, não estava inscrito, e não 
pensava em f:,t.lar nesta Sessão. Mas, 
talvez por inspiração dos oradores que 
me anteciparam, os nobres Senadores 
pelos Estados do Rio e do Amazonas, 
respectivamente, Vasconcelos Tôrres e 
meu eminente e querido colega Flávio 
Brito, achei por bem pronunciar algu­
mas palavras para ressaltar o início, 
hoje, da Semana do Exército Nacio­
nal. 

Sr. Prosidente, disse o ilustre Sena. 
dor Vasconcelos Tôrres que, amanhã 
~erá homenageada na cidade de Ca­
xias, Estado do Rio, a figura sempre 
lembrada e nunca esquecida do gran­
de vulto que honrou esta Nação no 
seu comando, o primeiro que liderou o 
destino de uma revolução salvadora, 
o eminente e saudoso Presidente Hum­
berto de Alencar Castello Branco, e o 
outro que o seguiu, o eminente e pa­
triota, também saudoso, Presidente 
A"thur da Costa e Silva, lembrado na 
palavra do Senador Flávio Brito, re­
cebe hoje a homenagem do Governa­
dor do ~stado da Guanabara ao ter 
vinculado seu nome a uma das gran­
des obras que representa a realização 
do seu govêrno no setor da educação. 

Não poderia, Sr. Presidente, deixar 
de me manifestar nesta oportunidade, 
não só para daqui levar as minhas 
homenagens ao Exército Nacional co­
mo também para prestá-las a êste 
País, nesta hora, sob o sígno e o co­
mando dessa gloriosa Instituição, que 
tem sido, através da história política 
e administrativa da nossa Pátria, o 
principal fator de equilíbrio e, par que 
não dizer, de salvação do nosso povo, 
principalmente nas horas graves e di­
fíceis por ·que tem atravessado. 

Sr. Presidente, não é em vão que na 
cidade de Caxias se denomina "Pre­
sidente Castello Branco" um grupo 
escolar que vai servir de amparo e de 
abrigo àqueles que procuram educar­
se para servir o Brasil. 

Não será, Sr. Presidente, também 
sem motivo que o Governador de um 
dos Estados mais importantes da Fe­
.deração, a Guanabara, que funciona 

como principal centro da cultura na­
cional, achou por bem denominar Pre­
sidente Arthur da Costa e Silva a um 
dos seus estabelecimentos de ensino, 
que vai, igualmente, abrigar a juven­
tude que procura, através do espírito, 
cultivar a sua inteligência e o seu pa­
triotismo, para melhor servir a esta 
Naçãp. 

Sr. Presidente, hoje se inicia " Se­
mana do Exército e parece que esta­
mos v-ivendo ainda sob o signo e sob 
a inspiração de Caxias, que é real­
mente o símbolo da nossa unidade. 

Se tivéssemos de fazer uma~ cami­
nhada através da História para alcan­
çar o que foi Caxias, o que êle repre­
sentou na nossa vida política e admi­
nistrativa~ iríamos encontrar a figu­
ra invulgar daquêle que, no passado, 
ditou os caminhos e os rumos que ain­
da hoje estamos seguindo com orgu­
lho e dedicação. Se pudéssemos real­
mente, hoje, na hora em que estamos 
falando, ser traídos com o milagre da 
ressurreição, e se pudéssemos ter Ca­
xias entre nós para cobrar os seus 
exemplos, estamos certos de que êle 
se orgulharia em constatar que tudo 
caminha c"~ntro não só dos rumos que 
êle traçou, mas da sua inspiração, qua..: 
se divina, de procurar sal~ar e asse­
gurar um futuro digno para esta gran­
de Nação. Então, êle encontraria outro 
Caxias no Ministério do Exército, ho­
je dirigido par um seu discípulo e fiel 
seguidor, figura invulgar que repre­
senta realmente aquilo que êle mais 
defendeu: a ordem e a tranqüilidade 
garantidoras do nosso desen volvimen­
to. Então, na pessoa do Ministro Er­
nesto Geisel, êle encontraria o Exér­
cito unido, dando cobertura ao GQvêr­
no dêste grande Presidente que hoje 
não tem oposi.ção, porque, se realmen­
te algum elemento divergente lhe faz 
alguma crítica, age, nai{uralmente, no 
cumprimento do seu dever, procuran­
do corrigir e apontar aquilo que real- , 
mente o Govêrno honesto, o Govêrno 
responsável, o G o vê r no sobretudo 
consciente dos seus deveres, necessita 
para melhor servir a seu povo. 

I! êste o papel, Sr. Presidente, do 
eminente Presidente Emílio Garrasta­
zu Médici. Não poderia ser por coin­
cidência que exatamente na data em 
que se inicia a semana do Exér.cito 
Nacional dois dos Estados mais im­
portantes da Federação procuram ho-

i 
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menagear as duas grandes figuras que 
abriram caminho para a Revolução 
salvadora de 1964, nas pessoas dos sau­
dosos Presidentes Humberto de Alen­
car Castello Branco e Arthur da Cos­
ta e Silva. O Brasil está tranqüilo, 
nesta hora, com o herdeiro que os su­
cedeu, com o legítimo continuador dos 
ideais revolucionários. com aquéle que, 
através de atos positivos, e não de 
palavras demagógicas, tem conduzido 
o País aos seus grandes destinos, num 
clima, reconhecido, pelos brasileiros 
responsá veís, de ordem e de progres­
so. 

Sr. Presidente, as minhas congratu­
lr..ções ao Exército Nacional neste dia 
en que se inicia a "Semana do Exér­
cito"; as minhas congratulações a 
esta Casa que, depois das palavras de 
dois ilustres Senadores, tomou conhe­
cimento de que, realmente, o Brasil 
não está esquecido daqueles ·que, re­
centemente, representaram a segu­
rança e a paz da família brasileira e, 
sobretudo, asseguradores dos rumos 
do desenvolvimento de nossa Pátria. 

Sr. Presidente, aqui estou para unir 
a minha palavra às homenagens jus­
tas ressaltadas pelos nobres colegas 
dos Estados do Rio de Janeiro e do 
.Amazonas, que me antecederam na 
trjbuna, e, mai.s ajnda, minhas con­
gratulações ao Pais que, nesta hora, 
repito, encontra um Caxias no Mi­
nistério do Exército, e um estadista 
capaz de conduzir o Brasil aos seus 
gloriosos destinos, na Presidencia da 
República. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR VASCONCELOS TORRES NA SES­
SÃO ORDINARIA DO DIA 19 DE AGôS­
TO DE 1970, QUE SE REPUBLICA POR 
TER SAlDO COM INCORREÇõES. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, hoje- pela ma­
nhã, no Município fluminense de Du­
que de Caxias, teve início a "Semana 
do Exército". O primeiro ato consti­
tuiu-se numa romaria à Ii"azenda Ta­
quara, onde nasceu o grande Pacifica­
dor, solenidade presidida pelo General 
Carlos Murici, generais que têm co­
mando na Guanabara e no Estado do 
Rio de Janeiro, chefes de unidades e 
guarnições. Aquela bucólica localida­
de viveu horas de intensa vibração 
cívica. 

Sr. Presidente, conheçó de perto a 
região. Fui autor de emenda, apro­
vada pela Comissão designada para. 
dar parecer à Carta Constitucional de 
1967, emenda essa que mandava fôsse 
erigido nessa localidade um monu~ 

menta ao "Patrono do Exército Brasi .. 
leiro." 

Sempre nas Constituições brasilei~ 

ras houve a preocupação de se home~ 
nagear um vulto da República. Pri­
meiro, Deodoro: depois, Ruy Barbosa. 
Quando sugeri o nome de Luiz Alves 
de Lima e Silva, encont.rei apoio unâ­
nime dos integrantes da grande Co­
missão Constitucional e do Plenário, 
e, assim, o dispositivo foi inscrito na 
nossa Carta Magna, 

Hoje, lá existe um busto da heróica 
figura, e tôda uma semana é dedica­
da ao culto e à veneração do grande 
brasileiro. 

O Govêrno atual ampliou a minha 
lniciativa e, a exemplo do que féz com 
outro grande militar patrício, o Gene­
ral Osório, entendeu que um monu­
mento só não bastava. Então, o Servi· 
co de Patrimônio Histórico do Exérci. 
to resolveu criar o "Parque Duque de 
Caxias", na fazenda em que nasceu 
essa figura, um orgulho para nó.s, flu­
minenses, e que tôda a Pátria brasi­
leira reverencia. Deveria estar pre­
sente à solenidade, Sr. Presidente, 
contudo a obrigação de estar em Bra-. 
sília impediu-me. Fui representado, 
na cerimônia, pelo jovem médico Ri­
cardo Augusto de Azevedo Viana, meu 
futuro suplente nesta Casa. 

Para as comemorações desta sema­
na, o grande Município fluminense de 
Duque de Caxias estabeleceu todo um 
programa de homenagens à figura ex­
celsa de Luiz Alves de Lima e Silva. 

O próprio Município que lhe serviu 
de berço tem o seu nome, e no dia de 
seu nascimento é que se comemora, 
jus_tamente, a festa máxima da Muni­
cipalidade. 

O atual Prefeito, Moacyr Rodrigues 
do Carmo, elaborou um programa in­
tenso. No dia 25 de agôsto, justamen­
te o ponto culminante das comemora­
ções caxianas, vamos assistir a um 
desfile militar, a exemplo do QUe tem 
acontecido nos Ultimas anos. Será 
uma parada quase igual à do 7 de Se­
tembro na antiga Capital da Repúbl!-

ca. As unldadei!.da Vlia Mil!tardesfl· 
larão pela avenida principal daque­
le grande centro da Baixada Flumi­
nimse, é não só as unidádes milita­
res~ com~ todos os colégios. Cêrea de 
cinqüenta mil pessoas, constituindo 
grupamentos militares e ginásios, des­
filarão perante as autoridades da Re­
pública, prestando reverente homena­
gem de admiração e de patriotismo a 
essa figura, a ésse nume tutelar da 
nacionalidade. O Prefeito Moacyr Ro­
drigues do Carmo programou, para a 
"Semana do Exército", entre outras 
coisas, a inauguração de escolas es­
taduais. 

No dia 22 será franqueado ao povo 
de Caxias um hospital infantil que 
tem o nome da viúva do ex-Governa­
dor Roberto Silveira, D. Ismênia Sil­
veira. 

Eu salieÚtaria, Srs. '3enadores, àque­
les que conhe.cem o problema flumi­
nense, que a B8.ixada é uma área que 
ainda tem alguns resquícios de con­
flagr~ção social. Uma área pobre, que 
recebe os fluxos imigratórios não só 
do Estado do Rio, como de outros Es­
tados da Federação. 

Basta dizer que Duque de CaxiM 
tem um número de capixabas muito 
maior do que as cidades mais impor­
tantes do Espírito Santo. É um núcleo 
em que os nordestinos aparecem, in­
clusive deixando a marca simpática 
de sua vida de comunidade, através 
das feiras que se realizam ,em Caxias 
e nas áreas circunvizinhas e quase 
que já não há um filho caxiense que 
não seja descendente de um nordesti­
no, de um capixaba, de um nortista 
e também de um fluminense. 

A área Norte do meu Estado tem 
sido vítima de um decréscimo de ati­
vidade econômica. Então vamos en­
contrar em Caxias, fllhos de Campos, 
de Bom Jesus do Itabapoana, de Ita­
peruna, de Porciúncula, de Nativida­
de, de Laje do Muriaé e da própria 
Capital do Estado. E o mais importan­
te que a sociologia fluminense pode 
apresentar é que da própria Guanaba .. 
ra se observa uma transmigração de 
elementos que não se ajustam ao mer­
cado de trabalho daquele Estado, vão 
para essa região e lá encontram ati­
vidade ocupacional, e alguns até en­
riquecem, porque lá hã, realmente, 
trabalho para todos. 
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F'oi uma zona injuriada durante 
muito tempo - escolhem de vez em 
quanç!o um município, uma cidade -
e os fatos corriquei:ros, de rotina cri­
minal, que se verificam em qualquer 
parte do mundo, adquiriam uma no­
toriedade c!nemascópica em Duque de 
Caxias. Nada diSSo impediu o cresci­
mento industrial dessa cidade que, no 
transcorrer desta semana, vai apre­
sentar um acervo de realizações, gra­
ças ao alto descortinio administrativo 
do Prefeito Moacyr Rodrigues do Car­
mo, êle mesmo, não sendo filho de 
Duque de Cv.xias, oriundo da região 
Norte fluminense, de Bom Jesus de 
Itabapoana, mas ali radícado e tden­
tlflc~do com os anseios da população. 

esse hospital, por exemplo, construí­
do rigorosamente às expensas da Pre­
feitura, representá. um ponto alto na 
capacidade administrativa do jovem 
prefeito, que é médico pediatra. 

Os índices de mortalidade infantil, 
na Baixada Flununeii.se, só se equi­
paravam, assim mais ou menos por 
!gua,l, aos verificados na índia, ou me­
lhor, no Continente Asiático. 

Hoje, já se pode atender às crian­
ças de Duque de Caxias. Elas, a par­
tir do dia 22, terão uma assistência 
que em administração hospitalar clas­
sificam de tipo '~A", de primeira ca­
tegoria, portanto, naquela vasta re­
gião fronte!r!ça ao Estado da Guana­
bara. 

A Semana do Exército é a Semana 
do Duque ·de Caxias e de Duque de 
Caxias. 

Na parte cultural os administrado­
res da região têm conseguido levar 
orqu•stras sinfônicas, grupos de balé, 
conferenc1stas. 

Boje, Caxias tem um apaixonado 
pela sua vida - e de lá não sai -: é 
o grandé critico Agripino Grieco. Êle 
vai aos ginásios, às faculdades, que se 
estão instalando, aos centros educa­
cionais e encontra auditório. 

Na parte médica os hospitais par­
ticulares, com seus auditórios, têm 
apresentado conferencistas e têm le­
vantado problemas de ordem técnica 
que situam o Munlcipio numa indis­
cutível importância. 

Nr dia 23, será inaugurado um gru­
po ''colar do Exército com o nome do 
Presidente Castello Branco. E por 

quê? Caxias se mostra agradecida ao 
primeilo Govêrno da· revoh,tção pelo 
ato corajoso que teve de modificar a 
política tributária nacional, criando 
o Impôsto de Circulação de Mercado­
ria, o ICM, e determinando que a par­
te-, o percentual relativo ao municipio 
lhe fôsse entregue, sem maiores delon­
gas burocráticas. Isso impediu que um 
govêrno estadual partidário, que não 
fôsse amigo do Prefeito, viesse a cer­
cear êsses recursos provenientes da 
própria municipalidade e que agora 
encontram aplicação exata e correta­
mente aplicada pelo Prefeito Moac;yr 
Rodrigues do Carmo. · 

Caxias constrói pelo menos uma ca~ 
sa por dia e há pouco tempo, agora 
em ritmo menor, construía uma fábri­
ca de dois em dois dias. É a nova 
Manehester fluminense. 

Das inçlústrias básicas, há duas que 
pertencein à União. Uma é a quinta 
refinaria do mundQ, a Duque de Ca­
xias, da PETROBRAS, a REDUQUE, 
como é conhecida; a outra, a Fábrica 
Nacional de Motores, ontem perten~ 
cente ao Govêrno e, agora, em mãos 
alienígenas, inas, de qualquer manei­
ra, produzindo veículos e tendo uma 
categoria fabril que a inscreve entre 
as melhores unidades industriais da 
Pátria brasileira. 

Além das inaugurações de escolas, 
dos desfiles, haverá, também, .nõ-dia 
25, uma homenagem aos ex~cornba­

tentes. A FEB será exaltada Justa­
mente peJo Prefeito, que pertenceu à 
gloriosa Fôrça Expedicionária Brasi­
leira. Posso dizer, que nestes quase 
vinte e cinco anos de vida parlamen­
tar, que jamais faltei a essas soleni­
dades cívicas de Caxias, desde a épo­
ca em que o atual Prefeito, então 
acadêmico de medicina, participava 
da FEB na posição de cabo expedicio­
nâri'J. TiVe oportunidade de ver gene­
rais_~ e -coronéis, seus antigos coman­
dantes, confraternizando com êle, 
porque há realmente hierarquia, dis­
ciplina, mas o cabo MoacYr Rodrigues 
do Carmo hoje transformou-se num 
genf.ral competente e inteiramente 
afinado com os ideais da Revolução. 
Tendo-se flliado à Aliança Renovado­
ra Nacional, compreendeu bem que ê 
dentro desta agremiação que tem tõ~ 
das as condições para proceder ao de­
senvolvimento daquela grande unida­
de rr.untctpal fluminense. 

Estarei em Campos no dia 22, assis­
tindo à i na uguraçãu do hospt taL E 
também no dia 25, mas às outras so­
lenidades não poderei comparecer. 
Serei representado pelo meu suplente, 
escolhido na convenção. Devo dizer 
que esta designação recaiu estrita­
mente dentro dos postulados da mu­
dança revolucionária, num jovem que 
nunca ocupou cargo político de qual­
quer espécie. 

"Ainda ontem, o nobre Senador Eu­
rico Rezende falava a seu respeito. 
Trata-se de um médico, muito móço; 
orador fluente, capaz, que eu preferia 
fósse o candidato a Senador, mas, 
atendendo aos apelos dos meus com­
panheiros da direção partidária, tive 
de reformular decisão anterior e 
disputar novamente êste honroso car­
go, que tem dificuldade, mas me des­
vanece e tem a sua parte de fascínio, 
pelos serviços que nêle podemos pres­
tar à coletividade. 

De! uma modesta contribuição ao 
espírito renovatório, indo escolher -
e não foi uma escolha pessoal, mas 
de comum acôrdo com os prefeitos e 
interventores da Baixada Fluminense 
- êsse môço que o senado vai co­
nhecer em breve e que êle realmente 
se afina com êsse sentimento de mu­
dança que marca a atualidade polí­
tica brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sen­
do êste o assunto principal que me 
trouxe à tribuna no dia de hoje e 
como vai se aproximando o pleito- -
e aproveito para justificar que nem 
sempre poderei comparecer às sessões, 
porque a campanha é uma espécie de 
guerra., de luta, em que se deve estar 
presente no campo da batalha, não se 
pode fazer uma campanha à distân­
cia, a presença dos candidatos é in­
dispensável, e eu terei que voltar a 
outros pontos do Estado do Rio de 
Janeiro - quero dizer também que 
estive, durante êsses dias, perlongan­
do a minha terra natal. E queria, aqui, 
dar conta de minha visita ao Muni­
cipio de Campos onde, em contato 
com os ferroviários da Leopoldina, 
déles recebi um apélo V<>emente que 
torno público aqui no Senado para 
que chegue às autoridades responsá­
veis pela Caixa Econômica Federal 
no Estado do Rio. Él que êles não 
estão tendo o direito, que todos os 
funcionários da União têm~ de fazer 
um empréstimo. 

I 
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A Caixa Econômica Federal, situada 
em Campos, antigamente realizava as 
operações na chamada Carteira de 
Consignação. Hoje, suspendeu, não sei 
por que motivo, êsses empréstimos, 
determinando que os ferroviários cam­
pistas - e devo acrescentar aqui que 
recebi idêntica reclamação com refe­
rência a Macaé - se dirijam a Ni­
terói. Uma vez em Niterói, fazem com 
que retornem a Campos ou Macaé e 
ficam, sem qualquer razão, êsses fun­
cionários da Rêcte Ferroviária Federal 
necessitando dessa ajuda financeira, 
sem saber a quem apelar. 

Visitando Campos, na semana pas­
sada, onde permaneci cêrca de uma 
semana, recebi êsses apelos e, como 
advogado que sou do povo fluminense 
no Senado, entendi que deveria tor­
nar público êsse apêlo, como faço 
agora, esperando que a Caixa Econô­
mica Federal no Estado do Rio tome 
providências ca'bais a respeito, a fim 
de que êsses contratempos sejam evi­
tados. 

Mas, Sr. Presidente, de Campos saí 
para um dos mais prósperos distritos 
do Norte fluminense, o distrito cam­
pista de Cardoso Moreira, de ativida­
de rural muito grande, incessante 
mesmo. Ali sem nenhuma intenção 
partidária, fui procurado por vários 
comerciantes e fazendeiros, que 
aguardam que o Banco central des­
pache o processo em que o Banco do 
Estado do Rio de Janeiro S.A solicita 
a instalação de uma agência sua em 
Cardoso Moreira. 

Não creio que haja uma demora in­
tencional. Parece-me, entretanto, que 
a rêde oficial bancária, em zonas on­
de há depósitos razoáveis não deve 
retardar essas providências. Êste pe­
dido não é só meu, mas da própria 
Aliança Renovadora NacionaL Neste 
instante, tenho o prazer de ver ao 
meu lado o brilhante Deputado Fe­
deral da minha terra, Alair Ferreira, 
que já vem diligenciando para que 
essa medida, que não tem a menor 
fímbria política ou o menor interêsse 
eleitoreiro, seja tomada, porque vai 
ela justamente atender aos reclamos 
de uma comunidade inteira, indepen­
dentemente do aspecto politicorparti­
dárlo. 

Aliás, o pedido referente à Caixa 
Económica também havia sido feito, 

anteriormente; ao nobre ·Deputado 
Alair Ferreira. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, 
quero dar contas dêsses dias em que 
estive ausente, na minha peregrina.:.. 
ção de sempre pelo Estado do Rio. 
Passei dois dias em Bom Jesus do Ita­
bapoana e Itaperuna. Pretendo, mais 
tarde, tratar de problemas maiores 
desta região, como geralmente fiz e 
farei enquanto tiver alento. 

Hã ali um movimento de ciúme, um 
ciúme sadio. E eu queria dizer ao meu 
querido amigo Senador Carlos Lin­
denberg que na área de vizinhança do 
Espírito Santo com o Estado do Rio, 
o bom-jesuense olha para o capixaba 
"babando de inveja", e diz a mim: 
"Senador Vasconcelos Torres, como é 
que o Espírito Santo está em sltuação 
financeira dificil e consegue asfaltar 
suas estradas, e criar grupos escola­
res, se a região é a mesma?" 

A região, acho, poderíamos chamar 
geogrâficamente de Vale do Itaba­
poana. E vários bons-jesuenses, inde­
pendentemente também de r.onntação 
político-partidária, reclamaram a 
questão dos incentivos fiscais. 

O meu amigo Senador Carlos Ltn­
denberg, a quem tanto admiro, sabe 
que naquela região os Estatlos estão 
separados apenas por uma ponte mas, 
geogràficamente, há uma intercomu­
nicação, há uma \mica comunida(le. 
O capixaba vai para o Estado do Rio 
o fluminense vai para o Espíritc San~ 
to, deposita num Banco, deposita 
noutro, mas o fato é que, em têrmos 
de área metropolitana, me pfuece que 
teremos de cuidar dessa parte, de fa­
zer com que a região venha a se be­
neficiar da chamada política de in­
centivos fiscais. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, .meu Senador. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Senador 
Vasconcelos Torres, eu também co­
nheço muito bem aquela região fron­
teiriça e tenho a impressão de que ali 
há apenas uma separação geográfica, 
digamos assim, porque o povo é um 
só. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exato. 

• ' ' ,- • ~ • ••. • ' " • - .- •• -, ~ • j • ' 

O, Sr. Carlos Lindenberg - Temos a 
impressão, .em Bom Jesus do !taba" 
poana de que estamos em Bom J:esus . 
do Norte. É uma famil!a só. Muitos. 
até moram no Estado do Rio e tra-: 
balham no Espírito Santo e outros 
moram no Espírito Santo e trabalham 
no Rio. Com referência à atuação do 
Governador, realmente S. Exa. encon-­
trou o Espirito Santo numn. situação 
muito difícil, após a erradicação dos 
cafêzais, mas, num trabalho ext.raor­
diriário, conse'guiu colocar em ordem 
as finanças do Estado, obteve meios 
para executar um programa avança:- . 
do, um p1·ograma arrojado relativo ~ 
estradas de rodagem, escolas, saúde 
públi~a. ensiho, comunicações, eletri­
cidade. Enfim, o trabalho do Gover­
nador Cristiano Dias Lopes tem sido -
extrB.Qrdinária e causa admiraç,ão a 
todos nós, pela sua fôrça de vontade, 
pela sua capacidade. Consegniu meios 
para elaborar um programa df' me.­
lhoramentos, que está executando, no 
sentido de preparar o Estado para o 
futuro. De modo que, naquela região 
também S. Exa. tem atuado, como 
em todo o Espírito Santo. Realmente 
tem sido um Governador extraOrdi­
nário, preparando o nosso Estado pa-.. 
ra que caminhe, com os demais Esta­
dos brasileiros, no rumo do deSP.nvol­
vimento que o Govêrno Federal tem 
procurado obter. 

O SR. VASCONCF:LOS TORRF.S -
Posso dar meu testemunnho de que V. 
Exa. está certo. Náo ouvi outra. coisa 
senão referências elogiosas ao Go­
vernador Cristiano Dias Lopes, ncsso 
companheiro de partido, que está sa­
bendo aplicar os recursos. Eu apenas 
trouxe a idéia esperada em Bom 
Jesus e nas áreas de Itabapoana, pfl_ra 
que, realmente, se criem ali. a.~ â.reas 
metropolitanas, porque, conforme dis- · 
se V. Exa. muito bem e eu também já 
havia afirmado, a geografia ali é pU­
ramente teórica; aquelas áreas se 
unem perfeitamente; a comunhão de 
interêsses entre fluminensPs e rapi­
xabas é um fato. V. Exa. pode dar tes­
temunho mais eloquente, porque foi 
brilhante Governador daquele Estado . 
irmão e teve oportunidade de sentir 
isto como ninguém. 

Não podemos, pelas fronteira~ ad­
ministrativas, impedir que se re::~llzem 
obras de integração fisica que, em úl­
tima análise, vão beneficiar não. ê.st,e 
ou aquele Estado, mas, todo o -País~ 

,. 
· -,, x~~t~-1 
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Sou muito grato à oportunissima 
intervenção de meu brilhante colega. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, 
queria também comunicar- ainda co­
mo referência à minha visita ao norte 
fluminense - que o Vice-Presidente. 
'Augusto Rademaker recebeu convite 
para visitar Campos no dia "'.l5 de ou­
tubro, por ocasião do aniversário do 
Clube Saldanha da Gama. O convite 
foi feito pelo eminente Prefeito José 
Carlos Vieira Barbosa, no meu modo 
de entender o maior Prefeito que 
Campos já teve nos últimos tempos, 
e pelo Deputado Alair Ferreira, com 
conotação naval, posso dizer assim, 
porque o clube tem o nome de Salda­
nha da Gama em homenagem a um 
dos vultos heróicos da nossa Marinha 
de Guerra, nascido justamente na 
grande planície goitacá. 

S. Exa. comprometeu-se a ir. É 
uma oportunidade que nós, campistas, 
teremos para homenagear a Marinha, 
na figura do grande Vice-Presidente 
da República. 

Sr. Presidente, peço desculpas ao 
Senado por_ ter feito uma espécie de 
caleidoscópio,. tratando de vários as­
suntos numa oportunidade só. Mas 
tem de ser assim. Perdoe~ me o Sena­
do, porque a angústia de tempo me 
obriga, agora, a fazer verdadeira gi­
nástica, ao ter que abordar temas de 
interêsse da coletividade do meu Es­
tado. E não poderei estar sempre aqui, 
como nenhum de nós. Vamos enca­
rar com realismo a situação política. 
Faz-se a campanha nas áreas onde 
se disputa o voto. Em Brasilla cum­
primos nosso dever. Como explicava o 
nobre Senador Guido Mondin outro 
dia - estava eu no interior e ouVi, 
numa estação de televisão, quando 
S. Exa. esclarecia - às vésperas de 
eleições, tanto a Câmara dos Depu-

ta.dos como o Senado, naturalmente, 
se esvaziam. É um dever civlco que o 
Senador e o Deputado têm de cum­
prir, a não ser aquêles que vão se 
constituir nos plantões do quartel-po­
lítico, aquêles que ainda têm mais 
quatro anos de mandato e vão ficar 
aqui, como pelotão-de-choque e guar­
nição de emergência, para atender a 
tudo. Os outros, que darão baixa ou 
não, terão que ir para o front e no­
vamente, ver se conseguem um enga­
jamento ou se dão baixa de!initiva da 
vida politica. 

Eu ouvi o que o Senador Guido 
Mondln falou. S. Exa. está certo. Es­
ta é uma das razões pelas quais me 
justifico, ao abordar simultàneamente 
êsses temas. 1t a precariedade de 
tempo. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte?· 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Recebo bem o aparte dêsse oficial-de­
dia querido, sempre atento, dia e noi­
te, zelando pela tranqüilidade de seus 
colegas que têm de ir para a linha 
de frente cUidar da volta ao regimen­
to definitivo, que é em Brasi!ia. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre cole­
ga, o plantão até perde o sentido 
numa hora em que devemos estar to­
dos numa posição de solidariedade. E 
esta solidariedade exige que viajemos 
e acompanhemos nossos companhei­
ros candidatos, na realização dos seus 
encontros políticos, das suas concen­
trações. Eis que, curiosamente, em 
tace de circunstâncias novas, não são 
mais realizados comícios, mas nós te­
mos de estar presentes. Assim, não 
gostaria que V. Exa. confiasse muito 
neste plantão da Casa, porque êle 
prefere, isto sim, exercer a sua soli­
dariedade - como tem feito até ago-

ra, por isso que estou regressando do 
Rio Grande - junto aos seus compa­
nheiros. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Multo bem. Agradeço o aparte. V, 
Exa. pode dar, ao seu soldado-clarim, 
a ordem de, depois de 15 de novembro, 
tocar um nôvo "reunir' aqui. Vamos 
ficar atentos, nas nossas fronteiras 
partidárias e vamos depois para o des­
file da vitória. No meu caso, espero 
que a Aliança Renovadora Nacional 
seja coberta de glórias, em todo o 
Brasil; e os outros, também, porque 
há lugar para todos na democracia. 
Que venha o pelotão ou a companhia 
dos companheiros que não pertencem 
à nossa agremiação mas que, pçlos fa­
tôres muito lindos da democracia, 
disputam e tém lugar nesse desf!le 
que a 15 de novembro se verificará, 
com a grande pugna eleitoral, que 
vai~se constituir e está~se constituin­
do na grande abertura democrática, 
nessa clarinada de retomada do pro­
cesso político, graças à clarividência 
do eminente Chefe do Govêrno, Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici. 

Sr. Presidente, encerro comunican­
do a V. Exa. que também enviei à 
Mesa um projeto que altera o inci­
so VII, do art. 942, do Decreto-lei n.o 
1.608, de 18 de setembro de 1939, Có­
digo de Processo Civil, que visa a 
atender a uma situação humana, re­
lativamente à penhora de vencimen­
tos. O projeto está devidamente in­
formado com a legislação citada e es­
pero que V. Exa. o despache para 
tramitação legal. 

Com meu pedido de desculpas ao 
Senado, Sr. Presidente, desço da tri .. 
buna, para aguardar uma oportuni­
dade para êsse nóvo caleidoscópio 
parlamentar. (Muito bem1 Muito 
bem!) 

' 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOV!RNO 

L f der: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1 !?-Vice-Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 
1<;1-Sup\ente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vlce-LCderes: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 
29-Vice-Presidente: 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretárlo: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pf) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretárlo: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Llder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 
39-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio VIanna (GB) 
c Vice-Lideres: 

Adalbert0 Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellclano (ARENA - GO) 

COMtSSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEQISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Amon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valiadares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Me!lo Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotõnio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Ciodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: têrças-fetras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCfAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMIRCIO 

- ALALC 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO. 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTJTUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

.SUPLPTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valiadares 
Mllton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Flllnto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Quintas-feiras, ãs 10 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
1 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
( 11 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adaiberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portelia 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Miliet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 1 
Teotônio Vilela 
José Lelte 
Mem de Sá 
Fiiinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MbB 
Aurélio Vianna Bezerra 'Neto 
Adalberto Sena Argem!ro de Figueiredo 
Oscar Passos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior _:_ R. 307. 
Reun'iões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comtssão de Relações 

· Exteriores. 

• COMISSAO DE ECONOMIA 
Ui Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírlo 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENT!'.S 
José Leite 
Filinto Mülier 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueifa da Gama· 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -' R. 306. 
Reuniões: têrças-fetras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto VaUa:ctares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuni_ões_:_ quartas-feiras, às 9 horas. 
Loeal: -Sala de -Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. · · · · ' · · 
.. - '· 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSÃO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vlce·Presidente: José Cândido 
ARENA 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
,Filinto Müll-er 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala c;te Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
117 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Pr~sidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Ciodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argenúro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sâ 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 

. Clodomir Miliet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Retmiões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça . 



COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TI'I'trLARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul G!ubert! 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros! 
COMPOSIÇAO 

· Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
CelSQ Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Vasconcelos Tortes 
José Ouiomard 
Teotônio VIlela 
Gu!do Mond!n 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: têrças-feira.s, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POL!GONO DAS S!CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
VIce-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal·313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COM!SSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
UI Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Kr!eger 
VIce-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de.Sã. 
EurJco Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho P!ntQ 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrôn!o Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mond!n 
José Gu!oniard 

MDII 
José Ermir!o AntOnio Balb!no 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-fe!ras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sà 

SUPLENTES 

Filin to Müller 
José Leite 
Clodom!r M!llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. ' · 

COMISSAO DE RELAÇ6E8 IXTERIOIIES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
V!ce-Presiaente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Mar!nhQ 
Arnon de Me!lo 
José Cândido 
Me!lo Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenbeti 
Adolpho Franco 
Petrôn!o Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodom!r M!llet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio VIanna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão <ieRelaçôes Ex-

teriores. 
COMISSÁO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul G!ubert! 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul G!uberti 

ARENA 
SUPLENTB:S 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
FláVIo Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Gol.]lart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: Quintas· feiras, ·às 10 hoias. · · 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do· Senhor 

D!retor-O..ral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
17 Membros! 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Vlctorlno Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

V!ctorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 
Attllio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mârio Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
17 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

Vice-Presidente: José Gulomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
CarlQS Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul G!ubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COM!SSAO DE TRANSPORTES, COMUN!CAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice'Pres!dente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Râmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mârio Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

VIce-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Ciodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adaiberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Catteta Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Ol!veira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras; às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVE!S EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

VIa Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . CrS 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
semestre • • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 



Arôno de 1978 DIÁRIO DO CONGBESSO NACIONAL (Seçio' U). 

LEGISLAÇAO DO GOVE:lNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES- DECRETOS·LEIS E LlõGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUM~ CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.oa 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1967 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUM~ CONT~NDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.o• 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM iNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: CrS 10,00 

39 VOLUM~ CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N."' 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N."" 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.os 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.o• 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR. No 51 
DECRETOS-LEIS N.os 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.o• 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.o• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA PE 1969 COM iNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.08 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.oo 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM iNDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.o• 12 A 17 
ATOS COMPLEMEN1ARES N.o• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N.os 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reernbôlso Postal.) 

Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - Caixa Postal 5534 
Em Brasília: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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Nôvo Código Penal 

Agôsto de 1970 

'\ 
\ 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.3 Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres - Caixa Postal n. 0 1. 503 -
Brasília - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 

de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

CaiXa Postal 1. 503 Brasília - DF. 



Agôsto de 1970 

,, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

JURISPRUD~NCIA 

DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

SéxtóAelra %1 3459 

\'REFEREi'ICIJ.\S OJ.\ 
SÚJ'J\UlJ.\ 00 S"ff .. 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 
estaduais, municipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.• VOLUME O lNDICE COMPLETO POR MA HRIA. - O 20.0 VOLUME CONT~M OS 
~NUNCIADOS DAS NOVAS SOMULAS N.0 ' 473 A 551. - O 21.0 VOLUME CONHM O 

REGIMENTO INTERNO DO S TF (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA.- OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SúMULAS. JÁ PUBLICADOS, AT~ 

O MOMENTO: 24 VO~UMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasíl_ia- DF 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) . 

Em Brasilia: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 



EDIÇÃO DE HOJE, 40 PAGINAS 

'-' l.' 

-----~-- ,._, __ . . -· ..:..~ .. _____ ;. _____ , ---· 

Semso Gráfico do senado Federal 
Caixa Postal 1.603 

Braa!lla - Di' 

PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


